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RESUMO 

 
 

As Disfunções Temporomandibulares (DTMs) se referem a um amplo grupo de 

afecções clínicas que comprometem a Articulação Temporomandibular (ATM), os 

músculos da mastigação e demais estruturas associadas. De etiologia complexa e 

que ainda necessita de esclarecimentos, possuem correlação com fatores físicos, 

socioeconômicos, demográficos e psicossociais. Os sinais e sintomas mais 

prevalentes variam de dor orofacial, ruídos articulares e desvios ou limitação da 

abertura da boca. Seu caráter multifatorial e apresentação clínica complexa fazem 

com que o seu manejo terapêutico seja difícil. Associado a isso, o escasso 

conhecimento dos profissionais da saúde contribui para que os indivíduos sejam mal 

conduzidos nas unidades de saúde, gerando atrasos no diagnóstico e tratamento, 

assim como, prejuízos financeiros e sobre a qualidade de vida. Portanto, o presente 

trabalho objetivou desenvolver e validar uma Tecnologia em Saúde (Diretriz) sobre 

assistência à pessoa com DTM e Dor Orofacial, usuária do Sistema Único de Saúde 

(SUS) paraibano, de modo a fornecer informações relevantes para auxiliar no 

manejo desta disfunção. Para isso, este trabalho contou com a colaboração de uma 

equipe interdisciplinar composta por especialistas, gestores, pesquisadores e 

profissionais envolvidos na assistência. A construção da tecnologia se deu mediante 

a realização de levantamentos bibliográficos, coleta de dados em diversas bases de 

dados científicas e plataformas governamentais (SCNES, SIGTAP/SUS, TabNet), 

elaboração de modelos de fluxogramas, imagens, quadros e tabelas. Os resultados 

estão apresentados nesta dissertação (e na Diretriz) em uma síntese qualitativa e 

quantitativa dos principais achados que também já estão sendo publicados 

parcialmente como artigos científicos. Espera-se que as informações 

disponibilizadas neste trabalho possam proporcionar melhorias na assistência 

prestada à pessoa com DTM e Dor Orofacial, refletindo positivamente sobre sua 

saúde e qualidade de vida, assim como, na condução dos usuários nas Redes de 

Atenção à Saúde da Paraíba. 

 

Palavras-Chave: tecnologia da informação; síndrome da disfunção da articulação 

temporomandibular; SUS; educação em saúde. 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 
 
 
Temporomandibular Disorders (TMDs) refer to a wide group of clinical conditions that 

compromise the Temporomandibular Joint (TMJ), mastication muscles and other 

associated structures. Of complex etiology and still in need of clarification, they are 

correlated with physical, socioeconomic, demographic and psychosocial factors. The 

most prevalent signs and symptoms vary from orofacial pain, joint noises and 

deviations or limitation of mouth opening. Its multifactorial nature and complex clinical 

presentation make its therapeutic management difficult. Associated with this, the 

scarce knowledge of health professionals contributes to individuals being misguided 

in health units, generating delays in diagnosis and treatment, as well as financial 

losses and on the quality of life. Therefore, this study aimed to develop and validate a 

Health Technology (Guideline) on assistance to people with TMD and Orofacial Pain, 

users of the Unified Health System (SUS) in Paraíba, in order to provide relevant 

information to assist in the management of this dysfunction. For this, this work had 

the collaboration of an interdisciplinary team composed of specialists, managers, 

researchers and professionals involved in care. The construction of the technology 

took place by carrying out bibliographic surveys, collecting data from various 

scientific databases and government platforms (SCNES, SIGTAP/SUS, TabNet), 

developing flowchart models, images, charts and tables. The results are presented in 

this dissertation (and in the Guideline) in a qualitative and quantitative synthesis of 

the main findings that are also being partially published as scientific articles. It is 

expected that the information made available in this work can provide improvements 

in the assistance provided to people with TMD and Orofacial Pain, reflecting 

positively on their health and quality of life, as well as on the conduct of users in the 

Health Care Networks of Paraíba. 

 
Keywords: information technology; temporomandibular joint dysfunction syndrome; 

SUS; health education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As Disfunções Temporomandibulares (DTMs) são um conjunto de mais de 30 

distúrbios de saúde associados tanto à Articulação Temporomandibular (ATM), 

quanto aos músculos da mastigação e demais estruturas associadas. Podem ser 

transitórias ou de longa duração, estando associadas a problemas que vão desde 

um clique ocasional da mandíbula até dores crônicas intensas, envolvendo toda a 

região orofacial (NATIONAL ACADEMIES OF SCIENCES, ENGINEERING AND 

MEDICINE, 2020).   

Os sinais e sintomas mais prevalentes são dor, restrição dos movimentos da 

mandíbula e ruídos na ATM (TORRES et al., 2020; MADARIAGA et al., 2021). Já o 

tratamento, pode ser não invasivo, minimamente invasivo ou invasivo. Várias são as 

possibilidades terapêuticas apontadas na literatura, entretanto, ainda não há um 

consenso sobre qual abordagem possui maior eficácia (ZHANG et al., 2021). 

No que diz respeito à Dor Orofacial (DOF), entende-se que esta condição 

gera prejuízos significativos na qualidade de vida das pessoas (FERREIRA et al., 

2021), sendo também um importante desafio a ser enfrentado pela saúde pública 

(ASQUINI et al., 2021). Uma problemática na qual as particularidades anatômicas da 

região orofacial, dentre outros fatores, faz com que seja difícil a realização do 

diagnóstico e tratamento adequado (ROTPENPIAN; YAKKAPHAN, 2021). 

Associado a isso, o escasso conhecimento dos profissionais da saúde sobre 

DTM faz com que esta condição seja erroneamente diagnosticada e mal conduzida 

nas unidades primárias de saúde, gerando atrasos no tratamento (AL-HURAISHI et 

al., 2020). Na assistência destes indivíduos, os cirurgiões-dentistas, na maioria das 

vezes, são os profissionais de primeiro contato, sendo de suma importância que 

saibam identificar e tratar as DTMs e, sempre que necessário, realizar 

encaminhamentos para especialistas (MOZHDEH et al., 2020). 

Diante do exposto, optou-se pela elaboração desta Diretriz (APÊNDICE A) 

que se propôs a disponibilizar informações relevantes para auxiliar no manejo da 

DTM e DOF, o que permitirá reduzir o sofrimento e o ônus emocional das pessoas 

que convivem com esta disfunção, permitindo aos gestores uma adequada 

racionalização dos recursos púbicos, assim como, fornecendo aos profissionais de 
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saúde subsídios que os auxiliem na tomada de decisão sobre a forma mais 

adequada de cuidado com a saúde dessa população. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

Compreende-se que as informações em saúde são insumos potenciais para 

usuários e trabalhadores deste setor, assim como, também são úteis para subsidiar 

processos de gestão, vigilância e atenção à saúde (BRASIL, 2016a). Em vista disto, 

esta pesquisa pretendeu alcançar os seguintes objetivos: 

 

 

2.1 Objetivo geral 
 

 

Elaborar e validar uma Diretriz, a fim de contribuir para melhorar a qualidade 

da assistência prestada às pessoas com DTM e DOF, de modo a atender 

integralmente as necessidades de saúde do usuário do Sistema Único de Saúde 

(SUS) do Estado da Paraíba (PB). 

 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 

● Disponibilizar aos profissionais e gestores da saúde esclarecimentos que 

possam ser úteis para melhorar a condução do usuário com DTM e DOF nas Redes 

de Atenção à Saúde (RAS) do SUS do Estado da PB; 

● Fornecer informações quanto à disfunção, diagnóstico, meios de prevenção e 

promoção da saúde, possíveis intervenções e os níveis de atenção em que poderá 

ocorrer o cuidado. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

3.1 Tecnologias em saúde 

 

 

Na área da saúde, a evolução tecnológica tem contribuído para melhora da 

qualidade da assistência. No entanto, o termo “Tecnologias” ainda é, 

frequentemente, associado ao uso exclusivo de equipamentos (LIMA NETO, SILVA, 

SANTOS, 2019). Segundo o Ministério da Saúde (MS), são consideradas como 

tecnologias: os medicamentos, produtos para a saúde, procedimentos, sistemas 

(organizacionais, educacionais, informativos), programas e protocolos. Ou seja, ao 

contrário do que muitos imaginam, as tecnologias integram toda aplicação de 

conhecimentos que tenham por objetivos promover a saúde, prevenir agravos, tratar 

doenças e reabilitar pessoas (Figura 1) (BRASIL 2016a). 

 
              Figura 1 - Tecnologias em saúde 

 
              Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

As tecnologias podem ainda ser subdivididas em grupos, classificadas em 

três tipos: Leves, denominadas relacionais (vínculo, acolhimento, acesso); Leve-

duras, referentes aos „saberes estruturados‟ (consultas, procedimentos médicos, 

educação em saúde); e Duras (equipamentos, normas e sistemas organizacionais) 
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(Figura 2) (ABREU; AMENDOLA; TROVO, 2017). No processo do cuidado com a 

saúde, todas são essenciais e não há hierarquia de valor entre elas, tendo em vista 

a importância de cada uma (MOURA et al., 2014). 

 
         Figura 2 – Classificação das tecnologias em saúde 

 
                     Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

As tecnologias consideradas „leves‟, por exemplo, são representadas pela 

forma como se relacionam o profissional da saúde e a população. Já as „leve-duras‟ 

envolvem as técnicas usadas na sistematização do cuidado, sendo fundamentadas 

em conhecimentos pré-existentes, que devem ser aprimorados. Enquanto, as 

tecnologias „duras‟ são as que mais se aproximam da compreensão generalista do 

que se entende sobre tecnologias em saúde (SOUZA, 2021), a exemplo dos 

glicosímetros, aparelhos de pressão, balanças, dentre outros (FERNANDES; SILVA; 

SOARES, 2011). 

O uso das tecnologias funciona como instrumento facilitador do processo de 

aprendizagem, pois elas consideram a necessidade de traduzir o saber técnico-

científico, mediante o desenvolvimento de ferramentas, processos ou materiais. É, 

justamente, a soma desses elementos, que irá contribuir para melhora da qualidade 

da assistência prestada (VIEIRA JÚNIOR et al., 2019). Nesse sentido, há uma 
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crescente procura por novas tecnologias em saúde que possam ser eficazes na 

promoção da saúde e prevenção de agravos (BARROS; LIMA; MAGALHÃES, 2021). 

 

 

3.2 Tecnologias de informação e comunicação em saúde 

 

 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) são os meios que 

permitem a disseminação e o acesso à informação. Compõem as ferramentas 

tecnológicas utilizadas por diversas áreas, dentre elas, educação e saúde (COSTA 

et al., 2021). Alguns exemplos de TIC incluem: computadores, laptops, tablets, 

smartphones, rádio, televisão, mídias sociais (SCHUSTER; COTTEN, 2022) e, 

principalmente, a internet (BADAWY et al., 2018). Acredita-se que a inclusão das 

TIC, aos serviços de saúde, possa potencializar a eficiência da assistência, 

resultando em melhorias na qualidade de vida dos usuários (DURAN et al., 2020). 

Na saúde, a crescente inserção das tecnologias está alterando a inter-relação 

entre os setores governamentais, estabelecimentos e profissionais, impactando, 

positivamente, sobre a qualidade do serviço prestado ao usuário. Por isso, no Brasil, 

esforços têm sido empregados para que sejam criadas novas políticas públicas 

voltadas ao desenvolvimento e ampliação das tecnologias em saúde (MARTINHÃO 

et al., 2018). Já nos países desenvolvidos, há um consenso entre os governos, que 

defendem e apoiam o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação em 

Saúde (TICS) (MATOS; NUNES, 2018). 

Partindo do princípio de que a evolução tecnológica tem favorecido a 

introdução de mecanismos (eficazes e acessíveis) de apoio à prestação de cuidados 

com a saúde e educação, as TICS passaram a ser usadas para melhorar a 

qualidade da assistência prestada ao paciente e, consequentemente, os indicadores 

de saúde da população (WANG et al., 2022). A adoção de novas tecnologias serve 

para auxiliar na tomada de decisões clínicas, no desenvolvimento (técnico-científico) 

de novas práticas de cuidado e no planejamento de políticas públicas de saúde, 

atendendo aos princípios básicos do SUS (LOPES; HEIMANN, 2016). 

As tecnologias destinadas à informação e disseminação do conhecimento 

costumam utilizar ferramentas (sons, imagens e textos) que podem ser acessadas 
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por diferentes meios. Com isso, ocorre a redução das limitações geográficas, a 

facilitação da atualização profissional e a melhora do cuidado prestado ao paciente 

(MOTA et al., 2018). Nesse contexto, diversos instrumentos educativos tecnológicos 

(vídeos, oficinas, cartilhas e manuais) se apresentam como importantes fontes 

promotoras da saúde, considerando que favorecem a concepção de saberes, 

contribuindo para disseminação facilitada do conhecimento (SILVA et al., 2021). 

 

 

3.3 Política nacional de informação e informática em saúde 

 

 

A Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS) surgiu 

devido à necessidade de melhorias no gerenciamento das ações das TICS no Brasil. 

Essa política tem o propósito de “promover o uso inovador, criativo e transformador 

da tecnologia da informação, a fim de melhorar os processos de trabalho em saúde”, 

visando fornecer informações e gerar conhecimentos relevantes para os usuários, 

gestores e profissionais da saúde (BRASIL, 2016b, p.11). 

Para uma melhor compreensão dessa política, é importante entender o 

conceito de „e-Saúde‟, que se refere à utilização da internet, em associação com 

outras tecnologias de informação (Figura 3), com objetivos de promover melhorias 

no acesso, na eficiência, efetividade e qualidade da assistência prestada em todo 

sistema de saúde (SILVA; JÓLLUSKIN, 2017).  

Um campo, em ascensão, que nasceu após a intercessão de três grandes 

áreas: informática médica, saúde pública e empreendedorismo (CAVANAGH et al., 

2022). A „e-Saúde‟ destaca-se, mundialmente, dentre outras vantagens, pelo 

potencial de superar barreiras geográficas, financeiras e sociais (STEWART et al., 

2022). No Brasil, a PNIIS tenta se alinhar com o crescente movimento „e-health‟ 

vivenciado no cenário internacional (CAVALCANTE et al., 2015). 
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Figura 3 – „e-Saúde‟: uso da internet associada às diversas tecnologias de informação em saúde 

Fonte: Autoria própria (2023). 
 

Segundo publicado pelo MS, as Diretrizes da PNIIS possuem (dentre outros) 

dois importantes objetivos, que são eles: a) Promover a disseminação de 

informações em saúde, visando atender à demanda dos usuários, profissionais, 

gestores e prestadores de serviços; b) Divulgar as diversas ações científico-

tecnológicas de produção de informação ligadas à atenção à saúde, utilizando-se 

dos diversos meios de comunicação em suas mais variadas formas e tecnologias 

(BRASIL, 2021). 

Portanto, o „e-Saúde‟ inclui as diversas informações de saúde que são 

disponibilizadas via internet. Surgiu como uma valiosa ferramenta usada no 

empoderamento dos pacientes, crescimento dos serviços de saúde, educação dos 

trabalhadores e ampliação do acesso à informação, contribuindo para promover a 

saúde e prevenir agravos (MIRANDA; ARAÚJO, 2012). As tecnologias informativas 

também atuam como instrumentos de inclusão (social/digital), tendo em vista que, 

munidos do conhecimento, os indivíduos compreendem melhor a realidade e adotam 

uma postura crítica em suas decisões (FREIRE; FARIAS, 2013). 
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3.4 Tecnologias em saúde e doenças crônicas 

 

 

Desde o início da década de 1970, o fornecimento de cuidados com a saúde 

tem vivenciado um acelerado crescimento no investimento e adesão das TICS (HAN 

et al., 2020). Muitos países estão apostando, fortemente, em tecnologias 

desenvolvidas para promover o aprendizado continuado de profissionais da 

assistência, assim como, para educar a população (DOGBA et al., 2019). Nesse 

sentido, a „e-Saúde‟ possibilita conectar pacientes e profissionais de saúde, 

assegurando-lhes melhorias no cuidado integral e longitudinal, indispensável nas 

doenças crônicas (WILDEVUUR; SIMONSE, 2015). 

Alguns benefícios da inclusão das TICS já são conhecidos, a exemplo da 

melhora da comunicação, coordenação do cuidado e obtenção de resultados 

positivos no manejo de pessoas com doenças crônicas (SANTOS et al., 2017). Com 

relação a esse perfil de paciente, que necessita de cuidado integral e contínuo, os 

crescentes avanços tecnológicos podem fornecer soluções promissoras (SAMAL et 

al., 2021), pois o uso das tecnologias permite uma gama de possibilidades para 

ações direcionadas à saúde (CARLOTTO; DINIS, 2018). 

Com relação à promoção da saúde, no manejo inicial das disfunções clínicas 

(sejam elas agudas ou crônicas), a Atenção Primária à Saúde (APS) desempenha 

um papel fundamental. Por isso, a inclusão de tecnologias, nesse ambiente, poderá 

ampliar o conhecimento; promover a conscientização; apoiar o diagnóstico; melhorar 

a comunicação; facilitar a continuidade do cuidado e aperfeiçoar o tratamento 

(ZASLAVSKY; CHU; RENN, 2022). 

No contexto da „e-Saúde‟, as tecnologias facilitam a disponibilização e o 

aprimoramento dos serviços de saúde, considerando que podem ter seu conteúdo 

adaptado (comunicação personalizada) para atender às necessidades específicas 

das diferentes condições existentes (OSTHERR et al., 2016). Nesse sentido, as 

TICS costumam ser usadas para auxiliar na gestão de Doenças Crônicas e também 

nas estratégias promotoras da saúde (CHERREZ-OJEDA et al., 2021). 

Por essa razão, a „e-Saúde‟ está sendo cada vez mais usada de modo a 

facilitar o autogerenciamento de uma variedade de doenças crônicas, incluindo 

asma, diabetes e hipertensão (MARCOLINO et al., 2018). Um exemplo disso tem 
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sido o emprego da telemedicina como uma importante ferramenta adotada para 

auxiliar pacientes com esclerose múltipla a receber assistência médica à distância, 

de forma on-line (GHADIRI; MOGHADASI; SAHRAIAN, 2022).  

Um estudo realizado com doentes renais crônicos evidenciou que o uso das 

tecnologias foi capaz de ampliar o conhecimento sobre a doença e seu manejo, 

tanto por parte dos pacientes, quanto dos profissionais de saúde (CHERREZ-

OJEDA et al., 2018). Outra pesquisa, direcionada às pessoas com urticária crônica, 

identificou que a maioria delas recorre às TICS para adquirir informações sobre sua 

condição, especialmente, via Web (MAURER et al., 2020). Além disso, foi 

identificado que muitos pacientes cardiopatas fazem uso da internet em busca de 

meios que os auxiliem no autogerenciamento da doença (LEIGH et al., 2022). 

Ou seja, a internet tem sido o principal recurso tecnológico utilizado para a 

entrega de informações relacionadas à saúde (LEE et al., 2021). É importante 

salientar, que o acesso e a aquisição de conhecimentos sobre os cuidados com a 

saúde podem contribuir para uma melhor adesão ao tratamento de diversas doenças 

(MILLER, 2016). Por este motivo, os profissionais de saúde, juntamente com os 

serviços de saúde, precisam empenhar-se para produzir e fornecer informações (on-

line) que sejam relevantes para os cuidados com a saúde (WONG; CHEUNG, 2019). 

Outra medida que visa contribuir para melhora da assistência prestada ao 

paciente tem sido o desenvolvimento de novas tecnologias que visam facilitar a 

disseminação do conhecimento entre os profissionais de saúde (HACKETT et al., 

2020). São exemplos de tecnologias informativas: cartilhas educativas, vídeos, 

manuais, jogos e softwares (ÁFIO et al., 2014). Todas possuem potencial de 

contribuir para o processo de ensino-aprendizagem, pois resultam na melhora dos 

cuidados com a saúde (ALBUQUERQUE et al., 2016). 

Com relação à saúde bucal, as Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal 

(PNSB) afirmaram que: “os conteúdos de educação em saúde bucal devem ser 

pedagogicamente trabalhados, preferencialmente, de forma integrada com as 

demais áreas", e a apresentação dessas informações poderá ocorrer por meio de 

oficinas, vídeos, folhetos e outras tecnologias. Portanto, gestores, profissionais e 

usuários devem ser esclarecidos sobre o processo saúde-doença e os meios de 

prevenção, promoção e recuperação da saúde (Figura 4) (BRASIL, 2004). 
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     Figura 4 – Educação em saúde bucal 

 
     Fonte: Autoria própria (2023). 
 

 

3.5 Desenvolvimento de tecnologias educativas em saúde 

 

 

As TICS são importantes ferramentas para esclarecer a população e os 

profissionais envolvidos na assistência sobre questões relacionadas à saúde 

(CORDEIRO et al., 2017). O uso de instrumentos, a exemplo de cartilhas, livretos, 

folders e manuais, surgem como opções viáveis para disseminar o conhecimento e 

favorecer a otimização do cuidado (GONÇALVES et al., 2019). A educação em 

saúde com a utilização dessas tecnologias pode auxiliar na promoção da saúde e 

prevenção de doenças, estimulando a adoção de práticas de cuidados que 

consideram os saberes adquiridos por todos os envolvidos (MOURA et al., 2019). 

Segundo a Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012, no âmbito do SUS, a Rede 

de Cuidados à Saúde deverá: “produzir e ofertar informações sobre direitos das 

pessoas, medidas de prevenção e cuidado e os serviços disponíveis na rede, por 

meio de cadernos, cartilhas e manuais” (BRASIL, 2012b). Assim, o MS defende que, 

nos diferentes níveis de atenção, sejam elaborados materiais visando à 

disseminação de informações sobre programas, planos, projetos e ações de 

promoção da saúde (BRASIL, 2014). 
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Nesse sentido, o desenvolvimento de tecnologias educativas deve envolver a 

participação de uma equipe interdisciplinar e fundamentar-se na ciência (informação 

baseada em evidência). O produto final precisa promover a educação em saúde, 

favorecer a uniformização do cuidado, estimular ações efetivas dos profissionais de 

saúde e servir como um guia para auxiliar na tomada de decisões (PIMENTEL; 

TOLDRÁ, 2017). Além disso, as informações fornecidas devem ser apropriadas ao 

público-alvo, apresentando-se de forma clara, convidativa e compreensível 

(GALDINO et al., 2019). 

Salienta-se que, os instrumentos (produtos ou processos) elaborados com 

fins informativos passam a ser considerados „tecnologias educativas‟ a partir do 

momento em que são submetidos a um processo organizado de construção e 

validação (WILD et al., 2019). Pois, quando há um rigor metodológico, as 

tecnologias concedem maior confiabilidade ao processo de ensino-aprendizagem, 

facilitam a comunicação da assistência, reforçam as orientações fornecidas, e 

asseguram o nível de confiança e coerência das informações. Portanto, o uso de 

materiais que disseminam conhecimento é uma necessidade (GALDINO et al., 

2019). 

 

 

3.6 Sistema Único de Saúde  
 

 

O SUS foi instituído por meio da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988. Conforme apresentado na Conferência Internacional sobre os 

Cuidados Primários de Saúde de Alma-Ata (1978), os principais objetivos do SUS 

consistem em promover e universalizar a saúde pública (SANTOS et al., 2019). Para 

isso, em 1994, foi implantado o Programa Saúde da Família que, em 2011, passou a 

ser chamado de Estratégia Saúde da Família (ESF), o principal modelo de Atenção 

Primária do país (BASTOS et al., 2017). 

A Constituição Brasileira afirmou que a saúde é um direito de cidadania e um 

dever do Estado.  Enquanto os princípios estabelecidos na Lei de nº 8.080, de 1990, 

defendem a universalidade do acesso, integralidade, igualdade e equidade da 

atenção à saúde. Cabe ao SUS, além de outras atribuições, incentivar o 
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desenvolvimento científico e tecnológico; implementar políticas públicas destinadas 

à redução do risco de doenças e agravos à saúde; e fornecer um cuidado integral, 

priorizando sempre as atividades preventivas (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990). 

O SUS preconiza que a assistência prestada ao usuário seja a mais completa 

possível. Por este motivo, os serviços de saúde precisam atuar em rede, de modo a 

desenvolver ações de promoção, prevenção, cura e reabilitação da saúde (GABRIEL 

et al., 2020). Nesse sentido, desde 2010, a organização do SUS se deu pelas RAS. 

Uma estratégia para combater a estratificação da saúde, melhorar os indicadores 

(econômicos e epidemiológicos), e promover a integralidade e continuidade da 

assistência (TOFANI et al., 2021).  

As RAS são conceituadas como “arranjos organizativos de ações e serviços 

de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de 

sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do 

cuidado” (BRASIL, 2010). Essa organização em rede surgiu como uma importante 

ferramenta a ser usada para auxiliar na racionalização dos recursos direcionados à 

saúde, assim como, para melhorar a qualidade da assistência prestada aos usuários 

(ARRUDA et al., 2015). 

Vale salientar que, o Brasil é o único país que dispõe de um sistema de 

saúde, financiado com recursos públicos, destinado a garantir uma assistência, 

integral e gratuita, em todos os níveis de atenção, ocupando a APS o ponto central 

desse sistema (PUCCA JUNIOR et al., 2015). 

 

 

3.7 Política nacional de saúde bucal 
 

 

Em virtude da necessidade de melhorar os índices epidemiológicos da saúde 

bucal no Brasil, assim como, facilitar o acesso da população às ações de promoção, 

prevenção e recuperação da saúde; o MS lançou a Portaria de n.º 1.444/GM, de 28 

de dezembro de 2000, que estabeleceu o incentivo financeiro para implantação das 

ações em saúde bucal na APS, por meio da ESF (BRASIL, 2000; REIS et al., 2020). 

Entretanto, somente em 2003, a saúde bucal passou a fazer parte da agenda 

prioritária do governo federal (PARRO; GUERRERO, 2016). 
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A estruturação do SUS ampliou o acesso da população aos serviços de saúde 

e as diretrizes da PNSB, mais conhecidas como Programa Brasil Sorridente 

(implantadas em 2004), serviram para consolidar a APS (VARGAS et al., 2021). A 

PNSB fundamentou suas diretrizes nos princípios do SUS, reforçando a 

necessidade de reestruturação da assistência à saúde bucal, buscando a 

integralidade do cuidado em todos os níveis de atenção (BRASIL, 2004).  

Essa política propiciou a ampliação do acesso à saúde bucal na atenção 

básica, por meio da ESF, e apoiou a implantação de serviços odontológicos 

especializados, principalmente, com a implantação dos Centros de Especialidades 

Odontológicas (CEOs) e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD) 

(BRASIL, 2004). 

Os LRPD fornecem, no mínimo, serviços de próteses totais ou parciais 

removíveis. A inclusão desses estabelecimentos nos municípios surge como uma 

maneira de garantir o cuidado integral da população (GUIMARÃES et al., 2017). 

Segundo a Nota Técnica publicada pelo MS, esses laboratórios objetivam atender a 

grande demanda da população brasileira por reabilitação protética. Até 2003, 

nenhuma política de saúde pública havia propiciado esse tipo de serviço, que 

passou a ser uma realidade somente após a PNSB (BRASIL, 2012a). 

Já os CEOs oferecem assistência de periodontia, endodontia, atendimento 

aos portadores de necessidades especiais, diagnóstico bucal e cirurgia oral menor. 

Os usuários chegam a esse serviço, referenciados pela ESF (MELO et al., 2021). 

Entre 2004 e 2019, foram criados 1.134 centros de referência, isso mostrou que a 

PNSB foi um passo importante para o fornecimento, público e gratuito, de saúde 

bucal, mas ainda há espaço para melhorias, especialmente, em relação à redução 

das desigualdades no acesso (GALVÃO; RONCALLI, 2021).  

Ao longo do tempo, o cenário político-econômico do país passou por 

modificações que representaram um importante risco para possíveis retrocessos 

(desassistência). Um exemplo claro se deu pelo Decreto Ministerial de nº. 2.436, que 

abordou a não obrigatoriedade da saúde bucal na ESF (BRASIL, 2017; LUCENA et 

al., 2020). A expansão da cobertura da ESF (um dos maiores e mais robustos 

programas de atenção primária do mundo) estagnou por causa das medidas de 

austeridade fiscal (cortes nos gastos com a saúde) (RASELLA et al., 2019). 
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Alguns desafios enfrentados pela ESF para expansão da saúde bucal na APS 

são: barreiras de acesso, déficits na prevenção, dificuldades para realização do 

diagnóstico precoce, falhas no acompanhamento, e reabilitação protética insuficiente 

(REIS et al., 2019). Problemas organizacionais também têm comprometido a 

assistência, inviabilizando a prestação de um cuidado efetivo. Condições que podem 

resultar em encaminhamentos indevidos, abandono do tratamento e dificuldades 

para acessar os serviços de saúde bucal (BAUMGARTEN et al., 2018).  

Foi evidente que a população brasileira teve aumento no acesso aos serviços 

de saúde bucal, mas se percebeu a permanência das desigualdades sociais e 

regionais, assim como, houve uma redução no desenvolvimento de ações 

preventivas (SANTOS et al., 2021). No Brasil, ocorreram melhorias no perfil 

epidemiológico das afecções bucais, porém mudanças, a exemplo da ampliação dos 

procedimentos oferecidos, precisam acontecer para que seja possível combater as 

desigualdades e melhorar a qualidade da assistência (SCALZO et al., 2022).  

 
       Figura 5 – Incoerências na integralidade da atenção à saúde bucal 

 
 Fonte: Autoria própria (2023). 
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São necessárias ações políticas-científicas direcionadas à promoção e 

garantias de acesso à saúde (ABREU et al., 2021), tais medidas irão reforçar os 

princípios do SUS e favorecer a integralidade da atenção à saúde bucal (NEVES et 

al., 2017). Empenhos para diminuir as iniquidades no fornecimento de saúde bucal 

devem ocorrer por meio de atividades desenvolvidas em todas as esferas (social, 

econômica e política) (JU et al., 2021). Planejar ações é uma estratégia valiosa que 

precisa sempre ser adotada e incentivada pelos gestores (AMORIM et al., 2020). 

 

 
3.8 Disfunção temporomandibular 
 

 

O sistema mastigatório é altamente complexo. Seu desempenho depende da 

inter-relação das estruturas que o formam: ossos, músculos, ligamentos, 

articulações, nervos e vasos. Complicações, em qualquer um desses componentes, 

podem ocasionar dor e comprometimento da função. Nesse contexto, as DTMs 

englobam as diversas limitações funcionais desse sistema, sendo uma afecção 

muito comum na população em geral (PAULI et al., 2022). 

As DTMs abrangem uma ampla variedade de distúrbios clínicos que 

acometem a ATM, os músculos da mastigação e estruturas associadas (LEE et al., 

2019). De etiologia complexa, podem estar relacionadas a fatores físicos, 

socioeconômicos, demográficos e psicossociais (ACORDADO et al., 2020), tendo 

condições que atuam como fatores desencadeantes, predisponentes ou 

perpetuantes (Figura 6) (MORAES et al., 2021).  
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Figura 6 – DTM e fatores associados 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 

As variáveis iniciantes podem agir isoladamente ou associadas. É difícil 

identificar um único fator como sendo a principal causa (KUĆ; SZAREJKO; 

GOŁĘBIEWSKA, 2021). Todavia, já se sabe que a etiologia das DTMs é complexa e 

multifatorial (LIST; JENSEN, 2017; MICHELOTTI et al., 2020).  

O termo coletivo DTM engloba um conjunto de alterações que compartilham 

sinais e sintomas clássicos: dor nos músculos da mastigação, na ATM, ruídos 

articulares e limitação da função mandibular (YUAN et al., 2020). Circunstâncias 

estas que podem comprometer a execução das atividades diárias, gerar 

incapacidades, prejuízos financeiros e piora da qualidade de vida (SEO et al., 2020). 

Por englobar alterações que podem ter etiologias e manifestações clínicas 

distintas, a palavra DTM também é conhecida como um termo "guarda-chuva" (LIST, 

JENSEN, 2017; NATIONAL ACADEMIES OF SCIENCES, ENGINEERING, AND 

MEDICINE, 2020). 

As DTMs ocupam a posição de segundo lugar, dentre as doenças 

musculoesqueléticas mais frequentes, com elevadas taxas de incidência e 

prevalência. Importante causa de DOF de origem não odontogênica (SIRE et al,. 
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2022), que acomete mais mulheres do que homens (embora possa estar presente 

em crianças e adolescentes) (CRUZ et al., 2022). A maior incidência ocorre na faixa 

etária dos 20 aos 40 anos de idade (SHEN et al., 2022). 

Apesar de a DTM ser caracterizada pela dor e disfunção orofacial, algumas 

comorbidades são comuns nos indivíduos: cefaleia, fibromialgia, síndrome do 

intestino irritável, zumbido, fadiga crônica, depressão e distúrbios do sono. Isso 

reforça a influência biopsicossocial nas DTMs e sua inter-relação com problemas de 

saúde geral (KAPOS et al., 2020), assim como hábitos de vida inadequados (TEDIN; 

KADIR; YUSOF, 2022). Inclusive, as condições psicossociais podem contribuir para 

o surgimento, exacerbação e piora da disfunção (OSTRC et al., 2022). 

O diagnóstico se dá pela avaliação dos sinais e sintomas e utilização de 

instrumentos auxiliares (PECK et al., 2014). Quanto à classificação, as DTMs podem 

ser divididas em quatro grandes grupos: a) Distúrbios da ATM (incluindo 

deslocamento de disco, artralgia e artrite); b) Distúrbios dos músculos da mastigação 

(incluindo dor miofascial); c) Cefaleia; d) Distúrbios que afetam as estruturas 

associadas (SCHIFFMAN et al., 2014; STEENKS; TÜRP; WIJER, 2018). 

No que se refere ao tratamento, há uma diversidade de intervenções 

disponíveis, dentre elas: aconselhamento, dispositivos intraorais, fisioterapia, 

eletroterapia, acupuntura, injeção de toxina botulínica, farmacoterapia (anti-

inflamatórios, analgésicos, relaxantes musculares e antidepressivos) e 

procedimentos cirúrgicos (CAMPELLO et al., 2022). Essas terapias são subdivididas 

em invasivas (irreversíveis) e não invasivas (reversíveis) (SABBAGH et al., 2022). 

Das quais, as abordagens conservadoras têm sido preferidas por serem menos 

agressivas e fornecerem resultados satisfatórios (GIL-MARTÍNEZ et al., 2018). 

Estima-se que aproximadamente 16% das pessoas com DTM podem não 

responder à terapia conservadora. Além disso, de 30% a 40% dos casos agudos 

podem evoluir para forma crônica (NASCIMENTO et al., 2019).  

As condições multifatoriais relacionadas à disfunção dificultam seu manejo, 

tornando-o um verdadeiro desafio (TEGNANDER et al., 2021). Portanto, as pessoas 

com DTM ainda são mal conduzidas e a terapia mais eficaz permanece obscura. 

Associado a isso, a apresentação clínica diversa, aliada aos diversos fatores 

etiológicos, contribuem para complexidade da doença (XIANG et al., 2021).  
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Como o manejo das DTMs pode incluir uma diversidade de tratamentos, 

danos iatrogênicos também devem ser considerados como importantes fatores 

contribuintes para piora da disfunção (GREENE; MANFREDINI, 2021). Ao mesmo 

tempo em que, as comorbidades coexistentes acabam atrapalhando o 

gerenciamento adequado, tornando o correto diagnóstico verdadeiramente 

desafiador. O que, por sua vez, pode ser demorado, gerando estresse e ansiedade 

ao indivíduo (AL-KHOTANI et al., 2021). 

Considerando ainda que essa disfunção resulta em significativo ônus social e 

econômico (ZHOU et al., 2021), além de possuir incidência elevada naqueles com a 

saúde prejudicada, as ações direcionadas à promoção da saúde precisam ser 

praticadas como uma estratégia de prevenção primária (SLADE et al., 2016). 

Medidas que reforcem o diagnóstico e manejo precoce, também poderão favorecer o 

prognóstico, reduzir os custos atrelados ao tratamento e melhorar a qualidade de 

vida das pessoas (KAPOS et al., 2020). 
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4 METODOLOGIA 
 

 

4.1 Caracterização da pesquisa 

 

 

Tratou-se de uma „Pesquisa Quali-quantitativa‟, porque fez uso de métodos 

mistos que se complementaram para auxiliar na investigação e interpretação da 

temática abordada (SOUZA; KERBAUY, 2017), que teve por objetivo compreender e 

descrever as possibilidades de assistência prestada à pessoa com DTM e DOF, 

usuária do SUS do Estado da PB, buscando alcançar melhorias mediante os 

resultados encontrados.  

Pode ser classificada também como „Pesquisa Bibliográfica e Documental‟, 

considerando que utilizou materiais já publicados (artigos, livros e documentos 

governamentais), assim como, „Pesquisa Ação‟, tendo em vista que os 

pesquisadores e demais integrantes envolvidos colaboraram a fim de encontrar 

soluções para um problema coletivo (ARAÚJO; GOUVEIA, 2018). 

 

 

4.2 Etapas da pesquisa 

 

 

4.2.1 Definição do tema 

 

 

A escolha do tema se deu após os autores identificarem uma carência de 

informações relevantes e confiáveis que pudessem auxiliar aos profissionais de 

saúde (e gestores) na condução do indivíduo com DTM e DOF, especificamente, no 

contexto do SUS do Estado da PB. A partir de então, optou-se pelo desenvolvimento 

e validação de uma tecnologia em saúde, sendo representada pela própria Diretriz 

(APÊNDICE A). 
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4.2.2 Delimitação do escopo e da equipe de colaboradores 

 

 

Após a definição do tema, o próximo passo se deu pela delimitação clara do 

escopo (aquilo que se pretende atingir). Nesta etapa, foram elencados os principais 

pontos que seriam abordados na Diretriz (APÊNDICE A), o tamanho e a viabilidade 

do projeto a ser realizado, bem como o tempo mínimo necessário para sua 

execução. Todo esse processo contou com a participação de uma equipe de 

membros colaboradores (profissionais da saúde, gestores, especialistas e 

pesquisadores) que puderam sugerir melhorias para que fossem alcançados os 

objetivos propostos. 

A participação de uma equipe interdisciplinar, com experiência em diversas 

áreas (ensino, pesquisa, assistência e gestão) foi um componente essencial para o 

processo de validação do material desenvolvido, garantindo sua qualidade e 

confiabilidade (RODRIGUES et al., 2020). 

  

 

4.2.3 Seleção das perguntas norteadoras e definição dos tópicos 

 

 

Durante a fase de planejamento (escopo), executada junto à equipe de 

colaboradores, alguns questionamentos foram levantados como, por exemplo: Como 

são definidas a DTM e DOF? Qual etiologia e epidemiologia? Quais instrumentos 

podem ser usados na triagem e diagnóstico? Quais são as possibilidades de 

tratamento que podem ser ofertadas à pessoa com DTM e DOF? Como poderia ser 

o fluxo do usuário dentro da RAS do SUS do Estado da PB? Quais as lacunas e os 

desafios existentes na assistência prestada? 

Após a discussão das perguntas norteadoras, foram definidos os tópicos 

essenciais para estruturação da Diretriz (APÊNDICE A), assim como o conteúdo 

apresentado em cada item, conforme será mostrado a seguir: 

a) Introdução: Contextualização do tema, informando o leitor sobre o que 

foi abordado e a justificativa da escolha dessa temática. 
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b) Definição: Apresentação sucinta sobre a forma na qual a DTM e DOF 

são definidas na literatura. 

c) Epidemiologia: Representação do cenário epidemiológico, incluindo 

incidência e prevalência (por sexo, faixa etária, sinais e sintomas). 

d) Etiologia: Abordagem, de forma direta e clara, a respeito da existência 

dos vários fatores etiológicos relacionados (físicos, socioeconômicos, demográficos 

e psicossociais). 

e) Classificação: Exibição por meio de textos e tabelas que abordam as 

possibilidades de classificações.  

f) Diagnóstico: Explanação a respeito de alguns exames e instrumentos 

de avaliação (triagem ou diagnóstico), frequentemente apresentados na literatura 

(Índice de Disfunção Clínica Craniomandibular ou Índice de Helkimo – IDCCM; 

American Academy of Orofacial Pain – AAOP; Research Diagnostic Criteria for 

Temporomandibular Disorders - RDC/TMD; Questionário e Índice Anamnésico de 

Fonseca – DMF; Diagnostic Criteria for TMD - DC/TMD; International Classification 

of Orofacial Pain – ICOP). 

g) DTM no SUS: Abordagem da PNSB, dos CEOs, LRPD e Serviços 

Odontológicos de Urgência (SOUs). Sugestão de fluxogramas para auxiliar no 

manejo do usuário nos diferentes níveis de atenção à saúde. Levantamento sobre as 

unidades que prestam serviço de Saúde Bucal no Estado da PB, conforme 

disponibilizado nas bases de dados do MS. 

h) Promoção da saúde e prevenção de agravos: Esclarecimentos sobre 

as formas de prevenção da DTM e DOF (ou da sua cronificação) por meio da 

modificação de alguns fatores de risco como, por exemplo, distúrbios do sono, 

estresse, ansiedade, depressão, obesidade, consumo de álcool, uso de tabaco, 

hábitos parafuncionais e condições socioeconômicas.  

i) Tratamento: Citação das possibilidades de medidas terapêuticas 

farmacológicas (anti-inflamatórios), não farmacológicas (educação em saúde, 

técnicas de autocuidado, fisioterapia, recursos eletrofísicos, acupuntura e 

agulhamento seco) e dos procedimentos cirúrgicos minimamente invasivos 

(artrocentese e artroscopia). 

j) Procedimentos disponibilizados no SUS: Disponibilização das 

pesquisas realizadas no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, 
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Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP/SUS), 

acerca dos procedimentos disponibilizados no SUS que podem ser usados no 

manejo das DTMs e DOF. 

k) Equipe interdisciplinar: Explicação da importância e necessidade de 

haver interação e intervenção das diferentes profissões (multiprofissional e 

interdisciplnar), descrevendo as possíveis contribuições de cada membro da equipe 

(cirurgiões-dentistas, fisioterapeutas, psicólogos, fonoaudiólogos e neurologistas). 

l) Lacunas, desafios e implicações para o SUS: Exposição das lacunas 

que foram encontradas e sugestões para melhorias da assistência da pessoa com 

DTM e DOF, usuária do SUS da PB. 

m) Benefícios esperados: Conclusão do trabalho, mostrando ao leitor, o 

que se espera alcançar com as informações disponibilizadas no documento. 

 

 

4.2.4 Buscas 

  

 

A fim de que pudessem ser respondidas as questões norteadoras, bem como 

contextualizados os tópicos selecionados, foram realizadas buscas estruturadas por 

evidências científicas nas seguintes bases de dados eletrônicas: The Cochrane 

Central Register of Controlled Trials (CENTRAL/Cochrane Library); The Cumulative 

Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL); Embase (Elsevier); Google 

Scholar; Literatura Latino‐Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); 

Medical Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE) via PubMed; e Scientific 

Electronic Library Online (SciELO). 

Além disso, algumas páginas do MS, bem como ferramentas administradas 

pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), foram 

consultadas para obtenção de dados, dentre elas: o Sistema de Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (SCNES); a Secretaria de Atenção Primária à Saúde 

(SAPS); o SIGTAP/SUS; e o Tabulador para Internet (TabNet). 
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4.2.5 Estratégias de buscas 

 

 

Para cada tópico abordado, foram utilizados cruzamentos e estratégias de 

buscas compostas por descritores de pesquisa que incluíram os termos de 

indexação controlada do Medical Subject Headings (MeSH) e dos Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS). Já a associação das palavras selecionadas, se deu com 

auxílio dos operadores booleanos, “AND” e “OR”. 

 

 

4.2.6 Seleção e extração dos dados 

 

 

O conjunto das evidências selecionadas foi utilizado para responder aos 

desfechos de interesse, contextualizando cada tópico abordado. No que se refere às 

informações relacionadas ao tratamento (intervenções terapêuticas), houve uma 

triagem das publicações direcionadas à população adulta (≥ 18 anos), de ambos os 

sexos, com diagnóstico de DTM e DOF (critérios de elegibilidade). Foram excluídos 

estudos sem relação com o tema, com dados incompletos ou resultados 

inconclusivos, bem como os protocolos de pesquisas futuras. 

 

 

4.2.7 Apresentação dos resultados 

 

 

Os resultados foram apresentados em uma síntese qualitativa e quantitativa 

dos principais achados, que também foram publicados parcialmente como artigos 

científicos. Por fim, após as considerações da banca, assim como a realização dos 

ajustes finais, a Diretriz (APÊNDICE A) será encaminhada para diagramação e 

composição do layout, que será realizada por uma equipe gráfica composta por 

profissionais da Coordenadoria de Comunicação (CODECOM) da Universidade 

Estadual da Paraíba (UEPB). Após aprovação desta dissertação, a versão final do 
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documento será disponibilizada de forma on-line e gratuita, com auxílio dos diversos 

meios de comunicação eletrônica (e-mail, redes sociais, sites). 

 

4.2.8 Aprovação, validação e divulgação 

 

 

Nenhuma aprovação ética foi necessária, considerando que esta pesquisa foi 

realizada com base em documentos já publicados (Pesquisa Documental). 

Entretanto, um modelo prévio da Diretriz (APÊNDICE A) foi disponibilizado 

eletronicamente (via e-mail e Google Drive) a cada membro da equipe, para que 

pudessem corrigir e sugerir modificações (etapa de validação). 

Durante o processo de validação do conteúdo da Diretriz (APÊNDICE A) 

foram consideradas as contribuições dos especialistas e demais colaboradores 

(representantes do público-alvo) que propuseram sugestões de mudanças 

relevantes para a melhoria do material desenvolvido. 

Essa fase de aperfeiçoamento foi fundamental, pois assegurou um maior rigor 

metodológico ao trabalho, a fim de torná-lo eficaz para o objetivo proposto. Além 

disso, a contribuição dos profissionais de diferentes áreas pode conferir um 

importante valor ao material que foi elaborado. Tendo em vista que TICS de boa 

qualidade favorecem a adoção de condutas efetivas, baseadas em saberes 

estruturados, se tornando uma oportunidade para organizar e regularizar as 

intervenções no cuidado ao paciente (LIMA et al., 2017). 
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5 RESULTADOS  
 

 

A partir do levantamento dos dados realizado, junto às contribuições dos 

especialistas e demais colaboradores, foi possível construir e validar uma 

Tecnologia Educativa (representada pela Diretriz - APÊNDICE A) sobre o manejo da 

DTM e DOF nos três níveis de atenção do SUS do Estado da PB, assim como 

também foram elaborados e publicados dois artigos científicos (APÊNDICES B e C). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Espera-se que as informações contidas na Diretriz (APÊNDICE A), e nos 

demais trabalhos oriundos desta Dissertação de Mestrado, possam proporcionar 

melhorias na assistência prestada às pessoas acometidas pela DTM e DOF, de 

modo a refletir positivamente sobre a qualidade de vida delas.  

Durante todo o processo de estruturação e desenvolvimento desta pesquisa, 

houve um cuidado especial para que fosse possível ofertar (aos profissionais e 

gestores da saúde) um melhor entendimento sobre as possibilidades de cuidados 

com a saúde dos usuários com DTM e DOF. 

Em vista disso, a validação da Diretriz contou com as considerações de uma 

equipe de colaboradores (professores, pesquisadores, especialistas em DTM e 

DOF, profissionais de saúde e gestores), o que concedeu qualidade e confiabilidade 

durante todas as etapas de construção deste trabalho. A contribuição dos membros 

com expertise em diferentes áreas de atuação foi essencial, pois permitiu reunir 

saberes destintos, garantindo a interciplinaridade e assegurando maior acurácia à 

seleção, avaliação e validação do material produzido. 

Outra questão importante se dá pelo fato de que, conforme mostrado nos 

artigos oriundos desta pesquisa (APÊNDICES B e C), a literatura analisada 

evidenciou que o cuidado prestado ao usuário do SUS com DTM e DOF, ainda é 

uma temática pouco explorada no meio científico, o que comprova a relevância da 

Diretriz e reforça a grande necessidade de que mais estudos sejam realizados, 

tendo vista a escassez de artigos que tratem especificamente sobre esse tema. 

Além disso, os dados fornecidos no presente trabalho poderão servir também 

para subsidiar o gerenciamento e planejamento das próximas ações, voltadas aos 

cuidados com a saúde dessa população, que serão desenvolvidas pela Secretaria 

de Estado da Saúde da PB, no âmbito da RAS. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Considerando a necessidade de que sejam elaborados documentos oficiais 

contendo informações relevantes que sirvam para atualizar a população, os gestores 

e profissionais da saúde que lidam com pessoas acometidas pelas Disfunções 

Temporomandibulares e Dor Orofacial, um grupo de profissionais (preocupados com 

a assistência prestada a esse perfil populacional) se uniu para desenvolver esta 

Diretriz. Espera-se que as informações contidas neste documento possam fornecer 

elementos importantes para melhorar e ampliar o nível da assistência prestada no 

âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado da Paraíba.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

As Disfunções Temporomandibulares (DTMs) compreendem um 

conjunto de mais de 30 distúrbios de saúde que podem estar associados 

tanto à Articulação Temporomandibular (ATM), quanto aos músculos da 

mastigação e demais estruturas associadas. Apresentando-se de forma 

transitória ou de longa duração, podendo estar associadas a problemas que 

vão desde um clique ocasional da mandíbula até dores crônicas intensas, 

envolvendo toda a região orofacial (NATIONAL ACADEMIES OF SCIENCES, 

ENGINEERING AND MEDICINE, 2020).  

Os sinais e sintomas mais prevalentes são dor, restrição dos 

movimentos da mandíbula e ruídos na ATM (TORRES et al., 2020; 

MADARIAGA et al., 2021). Já o tratamento, pode ser não invasivo, 

minimamente invasivo ou invasivo. Várias são as possibilidades terapêuticas 

apontadas na literatura, entretanto, ainda não há um consenso sobre qual 

abordagem possui maior eficácia (ZHANG et al., 2021a). 

No que diz respeito à Dor Orofacial (DOF), entende-se que esta 

condição gera prejuízos significativos na qualidade de vida das pessoas 

(FERREIRA et al., 2021a), sendo também um importante desafio a ser 

enfrentado pela saúde pública (ASQUINI et al., 2021). Uma problemática na 

qual as particularidades anatômicas da região orofacial, dentre outros fatores, 

faz com que seja desafiador a realização do diagnóstico e tratamento 

adequado (ROTPENPIAN; YAKKAPHAN, 2021).  

Associado a isso, o escasso conhecimento dos profissionais da saúde 

sobre a DTM faz com que esta condição seja erroneamente diagnosticada e 

mal conduzida nas unidades primárias de saúde, gerando atrasos no 

tratamento (AL-HURAISHI et al., 2020). Na assistência prestada, os 

cirurgiões-dentistas, na maioria das vezes, são os profissionais de primeiro 

contato, sendo de suma importância que saibam identificar e tratar essas 

disfunções e, sempre que necessário, realizar encaminhamentos para 

especialistas (MOZHDEH et al., 2020). 



64 

 

 

Diante do exposto, optou-se pela elaboração desta Diretriz que tem por 

objetivo fornecer informações relevantes para auxiliar no manejo dos indivíduos com 

DTM e DOF, o que permitirá reduzir o sofrimento e o ônus emocional sobre as 

pessoas acometidas e seus familiares, permitindo aos gestores uma adequada 

racionalização de recursos, assim como, fornecendo aos profissionais de saúde 

subsídios que os auxiliem na tomada de decisão sobre a forma mais adequada de 

cuidado com a saúde dessa população. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 Objetivo geral 
 

 

Fornecer informações que possam melhorar a qualidade da assistência 

prestada à pessoa com DTM e DOF, de modo a atender integralmente às 

necessidades de saúde do usuário do Sistema Único de Saúde (SUS) do 

Estado da Paraíba (PB). 

 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

● Disponibilizar aos profissionais e gestores da saúde esclarecimentos que 

possam ser úteis para melhorar a condução do usuário com DTM e DOF nas 

Redes de Atenção à Saúde (RAS) do SUS do Estado da PB, visando à 

integralidade nas ações de cuidado; 

● Sintetizar sistematicamente as informações científicas disponíveis sobre a 

disfunção, diagnóstico, meios de prevenção e promoção da saúde. Bem como 

as possíveis intervenções e os níveis de atenção em que poderá ocorrer o 

cuidado. 
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3 MÉTODOS 
 

 

Para elaboração desta Diretriz foram realizadas buscas estruturadas por 

publicações científicas e dados relacionados aos indicadores de saúde, a fim de que 

fossem encontradas evidências que pudessem responder aos questionamentos 

levantados durante a fase de planejamento (escopo), executada junto à equipe de 

colaboradores:  

 

 Como são definidas a DTM e a DOF? 

 Qual etiologia e epidemiologia da DTM? 

 Quais instrumentos podem ser usados para triagem e diagnóstico? 

 Quais são as possibilidades de tratamento oferecidas no SUS? 

 Como deve ser o fluxo do usuário nas RAS do Estado da PB? 

 Quais os desafios e lacunas existentes sobre a assistência prestada? 

 

Visando encontrar respostas para essas questões, realizou-se um 

levantamento bibliográfico nas seguintes bases de dados: The Cochrane Central 

Register of Controlled Trials (CENTRAL); The Cumulative Index to Nursing and Allied 

Health Literature (CINAHL); Embase (Elsevier); Google Scholar; Literatura Latino‐

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); Medical Analysis and 

Retrieval System Online (MEDLINE) e Scientific Electronic Library Online (SciELO). 

Além disso, algumas páginas do Ministerio da Saúde (MS), bem como 

ferramentas administradas pelo Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (DATASUS), foram consultadas para obtenção de dados, dentre elas: o 

Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES); a 

Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS); o Sistema de Gerenciamento da 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais 

do SUS (SIGTAP/SUS) e o Tabulador para Internet (TabNet). 

O conjunto das evidências selecionadas foi utilizado para responder aos 

desfechos de interesse, contextualizando cada tópico abordado. No que se refere às 

informações relacionadas ao tratamento (intervenções terapêuticas), houve uma 

triagem das publicações direcionadas à população adulta (≥ 18 anos), de ambos os 
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sexos, com diagnóstico de DTM e DOF. Foram desconsiderados os estudos 

duplicados, sem relação com o tema, com dados incompletos ou resultados 

inconclusivos, bem como os protocolos de pesquisas futuras. 

As diversas etapas empregadas durante o processo de construção desta 

Diretriz estão sumarizadas na Figura 1: 

 
 Figura 1 - Etapas de elaboração da Diretriz 

 
 Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

É importante destacar que devido à nítida escassez de artigos científicos que 

abordassem o cuidado prestado aos usuários com DTM e DOF nos diferentes níveis 

de atenção à saúde do SUS, etapas importantes como, por exemplo, a avaliação da 

qualidade das evidências, bem como a direção e a força das recomendações 

fornecidas não foram possíveis de ser executas. Fato este, que denota a grande 

relevância deste trabalho pioneiro e aponta para necessidade de que mais 

investigações na área precisam ser realizadas. 



68 

 

 

4 DEFINIÇÃO 

 

 

A Academia Americana de Dor Orofacial (American Academy of Orofacial 

Pain - AAOP) define a Disfunção Temporomandibular (DTM) como sendo um grupo 

de condições que acomete a ATM e/ou os músculos da mastigação, além de 

estruturas adjacentes (RESTREPO et al., 2021). Enquanto a Dor Orofacial (DOF) é 

definida como qualquer dor que esteja relacionada às estruturas da cavidade oral, 

da face, da cabeça e pescoço como, por exemplo, ossos, músculos e vasos (LIU et 

al., 2021).  

Tanto a DTM, quanto a DOF são caracterizadas pela dor (incluindo alodinia e 

hiperalgesia), disfunção mandibular, fadiga e distúrbios psicológicos (SMITH et al., 

2019). 
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5 EPIDEMIOLOGIA 
 

 

Não há como estimar, exatamente, qual a prevalência e incidência da 

DTM, principalmente, por se tratar de uma condição, por vezes, 

subdiagnosticada. Pesquisas têm apontado que ela seja prevalente entre 10% 

a 15% da população adulta (LAM; SVENSSON; ALSTERGREN, 2020; 

GREENE; MANFREDINI, 2021). Contudo, essa estimativa pode variar 

conforme a metodologia do estudo epidemiológico realizado, dos critérios 

diagnósticos adotados e a população-alvo investigada. O que se sabe é que 

as mulheres são mais acometidas, além dos indivíduos adultos, na faixa 

etária dos 20 aos 40 anos (SEO et al., 2020). 

Já o principal sintoma relatado nas DTMs é a dor, prevalente em até 

15% dos adultos e 7% dos adolescentes. A dor costuma evoluir para forma 

crônica em, aproximadamente, 1,6% da população, sendo também mais 

frequente nas mulheres (15%) do que nos homens (8%) (DIAZ-SAEZ et al., 

2020). No Brasil, estima-se que 39,2% da população apresente, pelo menos, 

um sinal ou sintoma relacionado à DOF, com incidência aproximada de três 

mulheres para cada homem (3:1) (SOUSA et al., 2019a). 

Além disso, entre 57% a 71% das pessoas que realizam tratamento na 

fase aguda da DTM, podem continuar queixando-se de dor após seis meses 

do tratamento (FILLINGIM et al., 2018). Considera-se ainda que a prevalência 

da DTM possa variar de 1% a 75% para os sinais e de 5% a 33% para 

sintomas, mas é importante ressaltar que, apesar de possuir predominância 

entre as mulheres, uma maior prevalência no sexo masculino pode ocorrer 

nos casos em que a DTM possua etiologia traumática (LEE et al., 2019). 

Quanto aos custos atribuídos aos cuidados com a saúde, compreende-

se que a significativa prevalência das DTMs combinada ao subtratamento e a 

probabilidade desses indivíduos apresentarem comorbidades associadas (a 

exemplo de cefaleias e outras dores idiopáticas), certamente resultam em um 

elevado ônus significativo para a saúde, tanto pública como individual 

(DURHAM et al., 2016). Ainda sim, aproximadamente 70% da população 
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costuma manifestar pelo menos um sinal ou sintoma de DTM, entretanto, apenas 

10% destes buscam tratamento (LANGELLA et al., 2018). 
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6 ETIOLOGIA 

 

 

A etiologia da DTM é complexa e multifatorial (LIST; JENSEN, 2017), 

mas já se sabe que as condições comportamentais e psicológicas exercem 

importante papel, assim como, a intensidade da dor é um dos principais 

motivos que levam à procura por tratamento (ZHANG et al., 2020). Apesar de 

ser bastante heterogênea, de difícil diagnóstico e de etiologia ainda obscura, 

diversos fatores de risco já foram identificados, dentre eles: parafunções, 

frouxidão ligamentar, idade, gênero, alterações anatômicas (JEDYNAK et al., 

2021), trauma, neoplasia, estresse e ansiedade (CARVALHO et al., 2019).  

Os fatores etiológicos podem estar relacionados intimamente com a 

interação entre diversas variáveis biopsicossociais (CHEN et al., 2019; KUĆ; 

SZAREJKO; GOŁĘBIEWSKA, 2021). A complexidade da DTM é agravada por 

sua relação com outras afecções dolorosas e, os aspectos emocionais e 

psicossociais também podem interferir na percepção da dor (BRAIDO et al., 

2020). Além disso, a DTM, frequentemente, está associada aos distúrbios 

sistêmicos: fibromialgia, fadiga, síndrome do intestino irritável, distúrbios do 

sono, enxaqueca e alergias (LEE et al., 2020).  

Os fatores etiológicos mais comuns podem ser considerados como: a) 

Predisponentes, pois elevam o risco de DTM (sistêmicos, estruturais, 

psicológicos e genéticos); b) Desencadeantes, por contribuírem para o 

surgimento da disfunção (traumas e sobrecarga da estrutura articular, 

parafunções); c) Perpetuantes, porque inviabilizam a cura ou atrapalham o 

tratamento (perturbações mecânicas e musculares, além de complicações 

metabólicas) (MAINI; DUA, 2022). 

De modo geral, as investigações epidemiológicas têm demonstrado 

que fatores físicos, socioeconômicos, demográficos e psicossociais parecem 

ter grande impacto na etiologia das DTMs. Essas condições incluem o 

gênero, idade, nível educacional, classe econômica, renda familiar, presença 

de dor e depressão. O sexo feminino, além do mais prevalente, também é 

considerado um fator predisponente (WAKED et al., 2020). Vários fatores 
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biopsicossociais podem elevar o risco de desenvolvimento e cronificação da DTM 

(FILLINGIM et al., 2018).  

Com relação aos fatores de risco, é importante esclarecer que, apesar de ter 

existido controvérsias, a oclusão dentária não deve ser considerada como fator 

primário para o surgimento das DTMs, pois já foi estabelecido que não existe 

correlação clínica relevante entre a etiologia da DTM e oclusão. Portanto, esse tipo 

de associação não se baseia em evidencias científicas contundentes (MANFREDINI; 

LOMBARDO; SICILIANI, 2017; SALES et al., 2021) e esforços para demistificar e 

desviar o foco da oclusão são medidas indispensáveis na prática clínica e na 

educação dos profissionais (OHRBACH, GREENE, 2022). 
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7 CLASSIFICAÇÃO  
 

 

Em um contexto amplo, as DTMs podem ser classificadas em dois 

grandes grupos, que são eles: intra-articulares e extra-articulares. Destes, os 

distúrbios musculoesqueléticos são as causas mais frequentes de DTM extra-

articular, correspondendo à aproximadamente, 50% dos casos. Enquanto, o 

deslocamento do disco articular (envolvendo a relação côndilo-disco) 

representa a causa intra-articular mais comum (GAUER; SEMIDEY, 2015).  

Outra maneira de classificar a DTM, se dá pelo uso da Classificação 

Internacional de Doenças - CID-10 (Tabela 1). Um instrumento de 

investigação epidemiológica utilizado para monitorar a prevalência de 

doenças, agravos à saúde e morbimortalidade (GOUVEIA; CARIELLO; 

DEUSDARA, 2020). A Organização Mundial da Saúde (OMS) orienta a 

utilização da CID, visando alcançar uma padronização internacional que 

facilite a organização e compreensão das informações relacionadas à saúde. 

Por isso, é importante que os profissionais também estejam familiarizados 

com essa codificação (BENEDICTO et al., 2013). 

 
Tabela 1 - Classificação das DTMs, segundo a CID-10 
 

Fonte: Autoria própria (2023). 
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De uma forma mais específica e organizada, existe a Classificação 

Taxonômica das DTMs (Tabela 2) que passou a ser utilizada em ambientes clínicos 

e de pesquisa, conforme publicado (em 2014) nas Recommendations of the 

International Research Diagnostic Criteria for Temporomandibular Dysfunction 

Consortium Network, junto com a Internacional Association of the Study of Pain 

(SCHIFFMAN et al., 2014). 

 
Tabela 2 - Classificação Taxonômica das DTMs 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Adaptado de Schiffman e colaboradores (2014). 
 
  



75 

 

 

8 DIAGNÓSTICO 
 

 

Na investigação diagnóstica, deve-se realizar uma avaliação minuciosa, com 

anamnese e exame físico detalhado (QUEK et al., 2018). A avaliação física deve 

incluir a palpação dos músculos orofaciais, a análise (estática e dinâmica) da 

mandíbula, a avaliação da amplitude de abertura da boca e ausculta das ATMs. 

Também possuem importante valor diagnóstico, a história pregressa e atual de 

distúrbios sistêmicos, parafuncionais e oclusais, bem como as condições 

psicossociais (BASTO et al., 2017). 

Frequentemente, o indivíduo com DTM poderá se queixar de dor (nos 

músculos da mastigação e na ATM) e cefaleia. Já os sinais mais observados são as 

alterações dos movimentos mandibulares, que podem estar acompanhados de 

ruídos articulares. Distúrbios estes que costumam se tornar crônicos, contribuindo 

para perpetuação da experiência dolorosa (CHOI et al., 2021). De modo geral, o 

diagnóstico da DTM é, essencialmente, clínico, baseado em sinais e sintomas que 

podem ser avaliados com auxílio de ferramentas específicas (índices e 

questionários) (BARROS et al., 2020).  

Contudo, há uma grande variedade desses instrumentos, o que dificulta a 

padronização diagnóstica nos serviços públicos de saúde, pois a maioria é extensa e 

exige conhecimento especializado. Por este motivo, é imprescindível que sejam 

desenvolvidos novos instrumentos de fácil aplicação (validados no Brasil) para que o 

planejamento de ações terapêuticas e preventivas seja uma realidade (MENDONÇA, 

2020).  
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8.1 Instrumentos de avaliação  
 

 

Seguindo uma ordem cronológica, os instrumentos auxiliares (de triagem e 

classificação) frequentemente citados na literatura são (Figura 2): 

 
   Figura 2 - Instrumentos auxiliares, conforme ordem cronológica 

 
    Fonte: Elaboração própria (2023). 
 

O Índice de Helkimo (ou Índice de Disfunção Clínica Craniomandibular - 

IDCCM) permite uma estratificação por categorias de severidade de sinais clínicos 

de DTM. É subdividido em cinco itens: limitação na amplitude de movimento 

mandibular, limitação na função da ATM, dor muscular, dor na ATM e dor no 

movimento mandibular. Para cada item, são atribuídas pontuações: 0, 1 e 5; a 
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somatória das pontuações classifica o paciente em quatro categorias: “sem sintomas 

de DTM” (0 ponto), “sintomas leves” (1 a 4 pontos), “moderados” (5 a 9 pontos) e 

“severos” (10 a 25 pontos) (HELKIMO, 1974; CHAVES; OLIVEIRA; GROSSI, 2008).  

Já o Questionário de Disfunção Temporomandibular da AAOP, costuma ser 

usado na triagem inicial das pessoas com dores orofaciais. O número de respostas 

positivas auxilia os clínicos a decidirem se uma avaliação mais detalhada seria 

necessária para uma possível investigação diagnóstica (FRANCO-MICHELONI et 

al., 2014; MENDONÇA, 2020). Esse instrumento é composto por dez questões 

relacionadas à DTM, que devem ser correlacionadas com as informações sobre a 

história clínica e os dados da avaliação física (CHAVES; OLIVEIRA; GROSSI, 2008). 

O Índice Anamnésico de Fonseca (DMF) tem sido, frequentemente, usado, no 

Brasil, para avaliar a gravidade da DTM, com base em sinais e sintomas (BICAJ et 

al., 2017). Composto por dez perguntas que permitem três opções de respostas 

(“sim”: 10 pontos, “às vezes”: 5 pontos e “não”: 0 pontos). Estas respostas resultam 

em um escore, determinado pela soma dos pontos de todos os itens, que permite a 

seguinte classificação: ausência de sinais e sintomas de DTM (0–15 pontos), DTM 

leve (20–40 pontos), DTM moderada (45–65 pontos) e DTM grave (70–100 pontos) 

(FONSECA et al., 1994; BERNI; DIBAI-FILHO; RODRIGUES-BIGATON, 2015). 

O DMF foi desenvolvido pelo Doutor Dickson Martins da Fonseca, no ano de 

1992, em São Paulo, Brasil (FONSECA, 1992). Consideranda como uma ferramenta 

acessível, simples e de rápida aplicação para triagem e acompanhamento dos 

pacientes (RODRIGUES-BIGATON; CASTRO; PIRES, 2017). Ao longo dos anos, 

tem sido traduzida, validada e submetida à adaptação transcultural para diversas 

polulações do mundo, a exemplo da Espanha (SÁNCHEZ-TORRELO et al., 2020), 

China (ZHANG et al., 2020), Malásia (YAP et al., 2022), Turquia (ARIKAN; 

CITAKER; UCOK, 2023; KAYNAK; TAŞ; SALKIN, 2023) e Arábia (ALYESSARY; 

YAP; ALMOUSAWI, 2023). 

Por sua vez, o Research Diagnostic Criteria for Temporomandibular Disorders 

(RDC/TMD) é um protocolo diagnóstico subdividido em duas partes: Eixo I 

(diagnóstico físico) e Eixo II (avaliação para dor relacionada à deficiência e status 

psicológicos) (DWORKIN; LERESCHE, 1992). O Eixo I baseia-se em uma avaliação 

clínica que permite classificar os indivíduos em três grupos: distúrbios musculares, 

deslocamento do disco articular e artralgias. O Eixo II inclui uma avaliação dos 
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fatores psicológicos, comportamentais e psicossociais, considerando os sinais e 

sintomas percebidos, assim como, as limitações da função mandibular (FUJIWARA 

et al., 2013; TALAAT; ADEL; BAYATTI, 2018). 

Esse instrumento possui elevada acurácia e confiabilidade, sendo 

amplamente difundido como ferramenta diagnóstica validada e padronizada. No 

entanto, sua utilização apresenta algumas limitações, dentre elas: o longo tempo de 

aplicação, necessidade de avaliação presencial e de um avaliador devidamente 

treinado (PIRES et al., 2018).  

Em 2014, o RDC/TMD foi atualizado para os Critérios de Diagnóstico para 

Disfunções Temporomandibulares (Diagnostic Criteria for Temporomandibular 

Disorders - DC/TMD), com o objetivo de aprimorar a descrição dos procedimentos e 

o diagnóstico para a prática clínica e pesquisa (GIL-MARTÍNEZ et al., 2018). 

Considerado como padrão ouro para o diagnóstico da DTM (RODRIGUES-

BIGATON; CASTRO; PIRES, 2017), esse instrumento oferece melhorias 

relacionadas à objetividade de sua aplicação, pois a versão anterior era mais 

direcionada ao âmbito da pesquisa, deixando a desejar na praticidade de sua 

aplicabilidade clínica (SCHIFFMAN et al., 2014; STEENKS; TÜRP; WIJER, 2018).  

Apesar do DC/TMD ser „padrão ouro‟, sua aplicação demanda tempo. Logo, 

seria benéfico se também houvesse uma ferramenta simples e rápida, apropriada 

para utilização em serviços de atenção primária (ALONSO-ROYO et al., 2021). A 

versão traduzida para o português do Brasil (2020) está disponibilizada no site do 

International Network for Orofacial Pain and Related Disorders Methodology 

(http://www.rdc-tmdinternational.org/).  

Além dos instrumentos mencionados anteriormente, em 2020, foi publicada, 

em inglês, a primeira edição da Classificação Internacional de DOF (International 

Classification of Orofacial Pain, 1st edition - ICOP). Nela, também está descrita a 

DOF relacionada à ATM e estruturas adjacentes. Essa ferramenta consiste em um 

sistema hierárquico que inclui seis capítulos sobre as condições da DOF e mais um 

destinado à avaliação dos fatores psicossociais (Tabela 3). Apesar de não ser 

necessário consultá-la nos atendimentos de rotina, é importante conhecê-la, pois ela 

se mostra um instrumento valioso para auxiliar no raciocínio clínico em situações 

menos comuns e diagnósticos desafiadores, a exemplo da DOF de etiologias não 

odontogênicas (ICOP, 2020; PIGG et al., 2021). 
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Tabela 3 - Classificação Internacional de DOF 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Adaptado de Pigg e colaboradores (2021). 
 

O ICOP, uma ferramenta que visa aprimorar a pesquisa e o manejo clínico da 

DOF, foi trazudido para diferentes idiomas. A tradução para língua portuguesa, do 

Brasil, contou com a participação de diversos membros, dentre eles, os professores 

Paulo César Rodrigues Conti e Daniela Aparecida de Godoi Gonçalves, 

Coordenadores do Comitê de Tradução ICOP-Brasil. O projeto faz parte de uma 

inciativa da OMS (por meio da CID) e teve o apoio da Sociedade Brasileira de 

Cefaleia (CONTI et al., 2022). O documento está disponível, na íntegra, e pode ser 

acessado gratuitamente na página eletrônica do Periódico: “Headache Medicine” 

(https://doi.org/10.48208/HeadacheMed.2022.2).  

  

https://doi.org/10.48208/HeadacheMed.2022.2
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8.2 Exames de imagem 

 

 

Embora, em alguns casos, possa ser necessária a realização de exames de 

imagem (tomografia computadorizada, ressonância magnética ou radiografias) (KIM 

et al., 2021a) para obtenção de um diagnóstico definitivo relacionado às alterações 

da ATM, essa prática não deve ser usada rotineiramente, mas sim considerada 

quando são importantes para uma pessoa específica ou uma questão de pesquisa 

(SCHIFFMAN et al., 2014).  

Em ocasiões especiais, o exame de imagem poderá auxiliar na exclusão de 

afecções dentárias ou periodontais que possam ocasionar dor referida em outras 

regiões orofaciais, podendo até indicar a existência de outras doenças (WATANABE, 

2014).  Porém, a solicitação de imagens de rotina para triagem das DTMs ainda é 

controversa, pois os resultados obtidos podem ser irrelevantes para o tratamento, ou 

até mesmo fazer com que indivíduos assintomáticos sejam submetidos a 

intervenções desnecessárias (BEECROFT et al., 2019). 

 

 

8.3 Exames complementares 

 

 

Outras possibilidades de exames que podem auxiliar no diagnóstico das 

DTMs incluem: ultrassonografia, tomografia computadorizada de feixe cônico, 

axiografia (ou condilografia) computadorizada (BUDURU et al., 2020) e a 

eletromiografia de superfície. A investigação eletromiográfica pode ser empregada 

nos distúrbios musculares, pois é um exame capaz de captar os impulsos elétricos 

que são gerados durante ativação do músculo, sinalizando a ocorrência da 

contração, tensão ou até mesmo da fadiga muscular (CHOI et al., 2021). 

O diagnóstico e tratamento da DTM é desafiador, especialmente, em virtude 

da sua complexidade e das etiologias pouco esclarecidas. O desenvolvimento de 

novas ferramentas diagnósticas acuradas é essencial para melhorar o atendimento 

prestado à população (SHRIVASTAVA; BATTAGLINO; YE, 2021). Lembrando que, 

o diagnóstico inadequado e a falta de encaminhamentos para especialistas podem 
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tornar o tratamento ineficaz, resultando na piora clínica do indivíduo 

(KALLADKA et al., 2018). 

 

 
8.4 Aplicativo móvel  

 

 

Nos últimos anos, os avanços nas tecnologias da informação e 

comunicação em saúde têm contribuído para elaboração de sistemas e 

aplicativos (Applications - Apps) destinados a melhorar os cuidados com a 

saúde da população. No Estado da PB, alguns aplicativos móveis foram 

desenvolvidos (ou estão em fase de aprimoramento) com a finalidade de 

melhorar a assistência em Saúde Bucal, sendo um deles destinado 

exclusivamente para auxiliar no diagnóstico e manejo da DTM. 

O App “Teleinterconsulta em DTM” é fruto do projeto de Doutorado do 

Programa de Pós-Graduação em Odontologia da UFPB, idelizado pela Dra. 

Isis de Araújo Ferreira Muniz, juntamente com os professores Drs.: Paulo 

Rogério Ferreti Bonan, André Ulisses Dantas Batista e Edson Hilan Gomes de 

Lucena. A ferramenta desenvolvida pode ser utilizada para auxiliar o 

Cirurgião-dentista no diagnóstico e manejo da pessoa com DTM. O App está 

disponível e é possível instalá-lo por meio do link: https://dtmapp.glideapp.io. 

Outro instrumento interessante é o App “Cuidado com as Próteses 

Dentárias” (https://cuidadoproteses.glideapp.io/dl/d0a5f4), de autoria dos 

professores da UFPB, Dr. Paulo Rogério Ferreti Bonan, Dr. Luciano Elias da 

Cruz Perez, Dr. André Ulisses Dantas Batista e Dr. Edson Hilan Gomes de 

Lucena. Um software criado para fornecer informações quanto aos tipos de 

próteses existentes, cuidados necessários e quando é preciso trocá-las, além 

de permitir (sem custos) o esclarecimento de dúvidas com especialistas. 

A Figura 3 apresenta um compilado dos principais Apps desenvolvidos, 

no Estado da PB, com objetivo de mehorar a assistência em Saúde Bucal 

prestada população. Todos estão disponíveis gratuitamente e podem ser 

facilmente acessados (Figura 4). 
 
 

https://dtmapp.glideapp.io/
https://cuidadoproteses.glideapp.io/dl/d0a5f4
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Figura 3 - Aplicativos móveis auxiliares, Saúde Bucal, PB 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 
 
Figura 4 - QR Code para acessar os aplicativos móveis, Saúde Bucal, PB 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 
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9 DTM NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  
 

 

As investigações sobre o impacto das DTMs na saúde pública são 

crescentes. Isso se deve ao elevado número de casos, dos gastos atrelados ao 

tratamento, do absenteísmo laboral e da sua forte correlação com os fatores 

psicológicos, como também das consequências negativas sobre a funcionalidade e 

qualidade de vida. Tudo isso, ressalta a grande necessidade de que sejam 

ampliadas as possibilidades de suporte terapêutico para as pessoas acometidas, 

que precisam ter acesso facilitado aos tratamentos existentes (MOURA et al., 2017).  

Com relação às terapêuticas que podem ser empregadas, a maioria não 

necessita de alta-tecnologia ou de custo elevado, tendo demonstrado bons 

resultados, proporcionando redução da sintomatologia dolorosa e melhora da 

qualidade de vida (RESENDE et al., 2021). 

No que diz respeito ao SUS, suas diretrizes deixam claro que o cuidado 

prestado ao usuário precisa ser integral. Logo, a assistência fornecida às pessoas 

com DTM e DOF necessita incluir um adequado manejo (diagnóstico e tratamento) 

que tenha por objetivo atender às demandas existentes, conforme a complexidade 

de cada caso (KOTIRANTA; FORSSELL; KAUPPILA, 2019). 

Nesse sentido, com intuito de integralizar, ampliar e melhorar a qualidade dos 

serviços de saúde bucal disponibilizados pelo SUS, em 2004, definiram-se as 

diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB) - Brasil Sorridente (PUCCA 

JÚNIOR et al., 2020), um marco teórico para saúde bucal brasileira. Uma política 

que chama atenção para a necessidade de que as ações e os serviços de saúde 

precisam se adequar à realidade de saúde da população (SILVA; PERES; 

CARCERERI, 2020). 

Dentre as linhas de ação da PNSB, destacam-se as ações de promoção, 

prevenção, recuperação e preservação da saúde bucal. Além da reorganização da 

Atenção Básica e da Atenção Especializada, mediante a criação dos Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEOs) e Laboratórios Regionais de Próteses 

Dentárias (LRPD). Portanto, o Brasil Sorridente propôs uma mudança radical no 

formato assistencial, por meio da adoção de uma assistência que, além dos três 

níveis de atenção, envolve, principalmente, ações interdisciplinares, 

multiprofissionais e intersetoriais (BRASIL, 2018a). 
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Sobre os níveis de atenção à saúde, costumavam ser estruturados conforme 

suas densidades tecnológicas, seguindo um sistema fragmentado e hierarquizado. 

Nesse modelo, a Atenção Primária à Saúde (APS) ocupava o nível de menor 

densidade, ou seja, de baixa complexidade. Enquanto, os demais níveis se 

subdividiam em média (atenção secundária) e alta complexidade (atenção terciária) 

(Figura 5) (MENDES, 2010). 

 
   Figura 5 – Estratificação, conforme os níveis de atenção à saúde bucal 

 
    Fonte: Elaboração própria (2023). 
 

Essa estratificação dos cuidados com a saúde se tornou um grande desafio 

para o fornecimento de uma assistência integralizada, considerando que lacunas no 

gerenciamento do cuidado resultam em barreiras de acesso e continuidade. 

Especialmente, para os usuários que possuem condições complexas, necessitando 

ser atendidos pelos vários níveis de atenção. Tais dificuldades de coordenação, 

frequentemente, costumam resultar em duplicidade de exames, polifarmácia, 

referenciamentos indevidos e divergências sobre tratamentos, aumentando as 

chances de intervenções desnecessárias (BATISTA et al., 2019a). 

Em vista disso, visando combater a fragmentação da assistência e da gestão 

do cuidado com a saúde, em 2010, o SUS estabeleceu as Diretrizes para 

Organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) que, dentre outros objetivos, 

buscam garantir a integralidade do cuidado por meio da construção de sistemas 
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integrados de saúde que se inter-relacionam em todos os níveis de atenção à saúde, 

sob a coordenação da APS (Figura 6) (BRASIL, 2010a; ARRUDA et al., 2015).  

Nessa esfera, o sistema de referência-contrarreferência passou a ser 

considerado como uma das principais ferramentas usadas na APS para garantir a 

articulação entre os diferentes níveis de atenção (MOLINI-AVEJONAS  et al., 2018; 

MEDEIROS et al., 2021a). 

Nesse sistema, a referência consiste no encaminhamento do usuário do SUS 

para níveis de especialização mais complexos como, por exemplo, os CEOs e as 

unidades hospitalares. Já a contrarreferência, se dá quando o usuário é 

reencaminhado para um serviço de menor complexidade (ANDRADE; 

FRANCISCHETTI, 2020; PEREIRA; MACHADO, 2016).  

Infelizmente, em alguns serviços, a carência de uma rede local e organizada 

de referência e contrarreferência (MELO; CRISCUOLO; VIEGAS, 2016), falhas na 

comunicação e articulação entre os níveis de atenção, assim como 

desconhecimento dos profissionais sobre esse sistema, são fatores que acabam 

limitando a integralidade do cuidado (BRONDDANI et al., 2016; COUTO et al., 2018; 

OLIVEIRA; SILVA; SOUZA, 2021). 

 
  Figura 6 – Sistema integrado das RAS 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Nota: Os Serviços Odontológicos de Urgência (SOU) são 
prestados nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e demais serviços de urgência 24h, não 
hospitalares. 
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9.1 Atenção Primária à Saúde (APS) 
 

 

Desde 1978 (Declaração de Alma-Ata) a Atenção Primária à Saúde (APS) 

tem sido definida como a prestação de cuidados em saúde fundamentados em 

métodos e técnicas cientificamente comprovadas e, universalmente, acessíveis, 

estando intimamente relacionada com alguns atributos, dentre eles: atendimento no 

primeiro contato, atenção integral, continuidade e coordenação do cuidado. Para 

isso, desenvolve, principalmente, ações ligadas à promoção e proteção da saúde, 

prevenção de doenças e agravos. Estratégias que costumam gerar benefícios 

econômicos e melhores resultados de saúde (ANDERSON et al., 2018). 

Boa parte das pessoas com DTM procuram por atendimento na APS, o que 

torna evidente a necessidade de que os profissionais que prestam serviços nesses 

locais saibam identificar, triar e manejá-las de maneira adequada (KOTIRANTA et 

al., 2015). É nesse ambiente que ocorre a primeira etapa da prestação de cuidados 

com a saúde (BLANCO-HUNGRÍA et al., 2012), o cenário ideal para garantir que o 

usuário compreenda que o autocuidado é a base para a gestão dos sinais e 

sintomas (DURHAM, 2015). 

É na APS que deverá ocorrer à facilitação do acesso aos serviços de saúde. 

Nesta perspectiva, o acolhimento se apresenta como uma valiosa ferramenta a ser 

usada, uma medida que consiste na recepção e escuta qualificada do usuário, 

desde sua chegada. É neste momento, em que a equipe possibilita que o indivíduo 

relate suas queixas, responsabilizando-se pelo cuidado integral, identificando suas 

reais necessidades, de modo a garantir uma atenção resolutiva. Quando necessário, 

promoverá também uma articulação com os demais pontos de atenção à saúde, 

para que possa promover a continuidade da assistência (OLIVEIRA et al., 2016). 

Nas RAS, a APS é a porta de entrada do sistema. Nesse local, as equipes da 

Estratégia de Saúde da Família (ESF) são responsáveis por fornecer atenção 

contínua e integralizada aos usuários, mediante um conjunto de ações (individuais e 

coletivas) direcionadas à promoção da saúde e a prevenção de doenças e agravos 

(RHODEN et al., 2020). Algumas dessas iniciativas incluem: ações educativas, 

estímulo ao envolvimento ativo da população na tomada de decisões (planejamento, 
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implementação e fiscalização) e uso de procedimentos terapêuticos que sejam 

cientificamente comprovados (AERTS; ABEGG; CESA, 2004). 

Nesse nível de atenção, os casos suspeitos necessitam ser adequadamente 

triados e, se preciso, as pessoas devem ter acesso ao diagnóstico clínico da DTM, 

as informações sobre os fatores de risco e possibilidades de tratamentos. Já para os 

casos de DTM, em que não há sucesso após a terapêutica disponibilizada, e para 

aqueles indivíduos com DOF não odontogênica ou não relacionada à DTM, se faz 

necessário o encaminhamento para especialistas que atuam em outros níveis de 

atenção. Entretanto, o acompanhamento do usuário continuará sendo 

responsabilidade da APS (PEDRAS; DIAS, 2021). 

Nos encaminhamentos, o profissional da APS deverá fornecer um relatório 

descrevendo detalhadamente o caso clínico (anamnese, avaliação física e exames 

complementares), assim como, as necessidades que foram identificadas. Enquanto, 

na contrarreferência, para continuidade do cuidado na unidade de origem, o 

especialista responsável também precisará informar o diagnóstico e sugerir um 

plano terapêutico. Quando houver necessidade de intervenções mais complexas, a 

equipe da atenção básica irá trabalhar de forma conjunta com a atenção 

especializada (MEDEIROS et al., 2021a). 

Cabe ressaltar que o trabalho desenvolvido pelos profissionais da APS, sendo 

resolutivo, deveria ser capaz de sanar aproximadamente 80% a 90% das suas 

demandas (CUNHA et al., 2020). Isso exige da equipe de saúde uma interação 

interdisciplinar, caracterizada pela prestação do cuidado de forma colaborativa, 

complementar e coordenada, com compartilhamento de saberes para elaboração 

conjunta da avaliação e das condutas adotadas, desenvolvendo ações coletivas com 

intuito de garantir uma assistência de qualidade (ALVES et al., 2021a). 

Propõe-se que a assistência prestada na APS, tenha potencial de definir as 

necessidades individuais e coletivas da população, selecionando as prioridades de 

atendimento para cada caso. Nesse sentido, é importante que o acesso do usuário 

siga um fluxo que contemple as singularidades da atenção básica, no âmbito da 

RAS, dentre elas: integração dos setores e trabalho em equipe; identificação das 

necessidades; resolutividade e coordenação de um sistema de referência e 

contrarreferência com os demais pontos que fazem parte da RAS (Figura 7) 

(BRASIL, 2018b). 
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Figura 7 - Fluxo de acesso e da longitudinalidade do cuidado do usuário na APS 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 
 

 

Segundo informações disponibilizadas na plataforma online do „e-Gestor - 

Atenção Básica‟ (https://egestorab.saude.gov.br/), no Estado da PB, o cuidado com 

a saúde bucal da população ocorre, principalmente, por meio da equipe de Saúde 

Bucal (eSB) da ESF, sendo esta responsável pela cobertura estimada de 79.87% 

dos paraibanos, de modo que, dos 223 municípios do Estado, todos possuem, pelo 

menos, uma eSB em sua abrangência. No geral, a APS paraibana conta com 1.367 

eSB, sendo 1.337 da Modalidade I e 30 da Modalidade II (Figura 8) (e-GESTOR, 

2022). 

 

  



89 

 

 

    Figura 8 - Composições de equipes de Saúde Bucal  

 
    Fonte: Elaboração própria (2023). 
 

No contexto nacional, apesar do SUS ofertar programas e ações na atenção 

básica (a exemplo do Brasil Sorridente), a Pesquisa Nacional de Saúde, realizada 

em 2019 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), identificou que 

75% das prestações de serviços de saúde bucal no país ocorreram, principalmente, 

nos consultórios particulares ou em clínicas privadas. Enquanto as Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) da APS foram responsáveis por suprir apenas 19,1% dos 

atendimentos (IBGE, 2020). 

Por outro lado, segundo o Boletim de Saúde Bucal referente ao 

monitoramento dos indicadores de saúde bucal na APS da Paraíba, no período de 

janeiro a dezembro de 2019, as eSB foram responsáveis por um total de 1.240.974 

atendimentos odontológicos realizados nas diversas unidades de atenção básica 

existentes nas dezesseis regiões de saúde paraibanas, sendo 54,36% (674.595) 

desses atendimentos ocorridos mediante consulta agendada e 45,64% (566.379) por 

demanda espontânea (Tabela 4) (PARAÍBA, 2019). 
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  Tabela 4 - Atendimentos odontológicos na APS, regiões de saúde, PB, 2019 

 
  Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Boletim de Saúde Bucal da APS, PB, 2019. 

 

É importante destacar que o manejo dos pacientes com doenças crônicas tem 

sido um enorme desafio para as equipes da APS. Essas doenças são prevalentes, 

multifatoriais e complexas, influenciadas pelos determinantes biológicos e 

socioculturais. Sua abordagem, para ser efetiva, envolve diferentes áreas, exige a 

participação ativa dos indivíduos e um cuidado compartilhado. Para tanto, é 

imprescindível que ocorra uma reorganização dos processos de trabalho, 

considerando que “equipes que atuam de forma coordenada, capacitadas para 

orientar e apoiar os pacientes a gerenciar suas condições, alcançam melhores 

resultados” (BRASIL, 2014b). 

Quanto às atribuições dos profissionais das equipes que atuam na APS, 

deverão seguir normativas específicas do MS, bem como as definições de escopo 

de práticas, protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, além das normativas 

técnicas estabelecidas pelos gestores federais, estaduais e municipais. Contudo, 

algumas delas costumam ser comuns a todos os membros (Figura 9), enquanto 

outras são específicas de cada profissão, a exemplo do cirurgião-dentista, conforme 

apresentado a seguir (Figura 10) (BRASIL, 2017b). 
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              Figura 9 – Algumas atribuições dos profissionais de saúde da APS 

 
                 Fonte: Elaboração própria (2023). 
 
             Figura 10 - Algumas atribuições dos cirurgiões-dentistas da APS 

 
                 Fonte: Elaboração própria (2023). 
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Em suma, no que se refere à coordenação do cuidado e à ordenação das 

RAS, a APS se caracteriza como um centro de comunicação, com a proposta de ser 

a porta de entrada prioritária, e ofertar um cuidado integral, gratuito e contínuo à 

população que está sob sua responsabilidade, conforme as necessidades 

identificadas e demandas existentes no território, considerando os determinantes e 

condicionantes de saúde (BRASIL, 2018b).  

 

 

9.1.1 Clínica ampliada e compartilhada 

 

 

Melhores resultados com os cuidados prestados em saúde podem ser 

alcançados a partir do momento em que a equipe passa a adotar uma visão holística 

do usuário, considerando não apenas a sua história clínica, mas também os 

determinantes biopsicossociais (SABATO et al., 2018), uma medida de suma 

importância, especialmente, no que se refere às DTM e DOF, que possuem etiologia 

complexa e multifatorial (PIHUT et al., 2022). Condição na qual alguns fatores já 

conhecidos (estresse, ansiedade, depressão e a catastrofização) podem piorar a 

sintomatologia dolorosa, prolongar o distúrbio, comprometer o funcionamento físico 

e psicossocial e, consequentemente, a qualidade de vida (SINDONA et al., 2021). 

Tendo em mente esses pressupostos, entende-se que uma assistência 

integral exige o uso de práticas relacionais, o fortalecimento de vínculos, 

acolhimento com escuta qualificada, o compartilhamento e a corresponsabilização 

do cuidado. O resultado desses processos é o que se denomina como sendo a 

Clínica Ampliada, centrada no usuário, em suas necessidades (QUEIROZ et al., 

2021). Ciente dessa realidade, desde 2003, o MS já incluiu nas diretrizes da Política 

Nacional de Humanização (PNH), a concepção de Clínica Ampliada e 

Compartilhada, uma ferramenta usada para combater a fragmentação e a 

verticalização das ações em saúde (BRASIL, 2013a).  

No contexto da saúde bucal, a prática da clínica ampliada contribui para 

prevenção e resolução das demandas reais de usuários, que nem sempre são 

apontadas nos levantamentos epidemiológicos. Ampliar a clínica significa mudar o 

foco (das doenças e procedimentos) para a pessoa, que além da doença possui 



93 

 

 

particularidades, demandas e necessidades. Essa clínica reconhece o valor da 

escuta, do saber e do trabalho interprofissional colaborativo, mas sem deixar de lado 

a importância dos avanços tecnológicos, da qualificação profissional e da prática 

baseada em evidências científicas (FONSÊCA et al., 2018). 

Para isso, os membros da equipe de saúde precisam favorecer a troca de 

saberes e ampliar suas habilidades reflexivas. Trabalhar de forma conjunta, 

estabelecendo uma rede de cuidados, exige a percepção de que todo conhecimento 

é limitado (BAETA; MELO, 2020). Por este motivo, as políticas públicas sugerem que 

os profissionais da APS orientem seus processos de trabalho priorizando uma 

assistência compartilhada e interdisciplinar, mantendo sempre a atenção voltada 

para a integralidade, humanização e promoção da saúde (SANTOS, UCHÔA-

FIGUEIREDO; LIMA, 2017). 

Nesse sentido, para se alcançar uma prática colaborativa e interdisciplinar, os 

trabalhadores da saúde precisam aprender a atuar como membros efetivos das 

equipes. Essas ações transcendem um atendimento em equipe e favorecem um 

melhor manejo das necessidades de saúde da população local (CASANOVA; 

BATISTA; MORENO, 2018). 

 

 

9.1.2 Projeto terapêutico singular 
  

 

O Projeto Terapêutico Singular (PTS) consiste em um conjunto de propostas 

e condutas terapêuticas articuladas pela equipe interdisciplinar de saúde com vistas 

ao acompanhamento de um caso ou situação específica, geralmente, usado em 

condições complexas que necessitam de atenção ampliada. Composto por quatro 

etapas: a) Diagnóstico; b) Definição de metas; c) Divisão de responsabilidades e d) 

Reavaliação (BRASIL, 2007d). É uma estratégia que facilita o cuidado, possibilita o 

atendimento humanizado e o aprimoramento das práticas assistenciais (SOUSA et 

al., 2019b). 

No âmbito do trabalho interdisciplinar, o PTS é uma ferramenta de cuidado 

que permite o emprego de intervenções direcionadas às demandas de saúde dos 

indivíduos em seu contexto social (ROCHA; LUCENA, 2018). Isso porque, além de 
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considerar as dimensões individuais, culturais, econômicas e sociais, também 

contempla as vulnerabilidades do usuário (BAPTISTA et al., 2020). Logo, o PTS 

(associado à Clínica Ampliada) é um potente instrumento a ser usado pelos 

profissionais da equipe da ESF atuantes na APS (SILVA et al., 2016). 

Em vista disso, compreender a importância de implementar o PTS na APS é 

primordial, principalmente, quando se leva em consideração o fato de que condições 

de saúde complexas são frequentes nesse ambiente. Revelando a necessidade de 

que os membros da equipe consigam se articular (por meio de reuniões, reflexões, 

troca de saberes, elaboração de propostas) a fim de encontrar possíveis soluções 

para garantia do cuidado integral em saúde (FERREIRA et al., 2022). 

Segundo a Portaria n. 2.488 de 21 de outubro de 2011, também fazem parte 

do processo de trabalho das equipes da ESF a elaboração, o acompanhamento e a 

gestão dos PTS (BRASIL, 2011a).  

Nesta perspectiva, considerando que as pessoas acometidas por DTM e 

DOF, constantemente, enfrentam prejuízos relacionados à função social, ao bem-

estar físico e psicológico, que interferem negativamente sobre a qualidade de vida 

(TRIZE et al., 2018), esta Diretriz recomenda que o manejo terapêutico desses 

indivíduos passe a incluir a utilização dessa importante ferramenta, sempre que 

julgar necessário.  Para tanto, o PTS pode ser realizado tomando com base os 

apontamentos a seguir (Figura 11): 
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Figura 11 - Considerações sobre a elaboração do PTS 

 
 Fonte: Elaboração própria (2023). 
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9.2 Atenção secundária 
 

 

Na atenção secundária, o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), 

tem a responsabilidade de promover a continuidade do cuidado, fornecendo 

assistência pública odontológica de média complexidade, apoiando as ações da 

APS. No SCNES, os CEOs são classificados como Clínica Especializada ou 

Ambulatório de Especialidade (MACHADO; SILVA; FERREIRA, 2015). Nesse 

sistema, a habilitação CEO dispõe de uma a Regra Contratual de n.º 7.107 que 

declara: “Estabelecimento, sem geração de crédito, nas ações especializadas de 

odontologia”. Portanto, seu financiamento é realizado pela APS (CABRAL; FLÓRIO; 

ZANIN, 2019).  

Os CEOs funcionam como pontos de referência para as equipes da APS, 

ofertando intervenções clínicas complementares, atuando dentro de um sistema de 

referência e contrarreferência, fundamental para permitir a organização das 

necessidades de saúde da população. Em vista disso, cabe aos profissionais da 

APS estabelecer o primeiro contato com os usuários, identificar as demandas, 

implementar ações de saúde e, sempre que necessário, realizar os devidos 

encaminhamentos para os centros especializados (SOUZA et al., 2015). 

Tradicionalmente, os CEOs oferecem, no mínimo, cinco especialidades, 

dentre elas: diagnóstico bucal, periodontia especializada, cirurgia oral menor, 

endodontia e atendimento a Pessoa com Necessidade Especial (PNE) (STEIN et al., 

2019). Além disso, alguns municípios com CEO tiveram a possibilidade de aderir a 

uma linha de financiamento para ofertar os serviços de ortodontia, ortopedia 

funcional dos maxilares e implantodontia (BRASIL, 2010b).  

No Brasil, o manejo odontológico atribuído à atenção secundária ainda é uma 

discussão recente no meio científico, apresentando-se como um importante desafio 

para os gestores do sistema de saúde bucal (FONSECA et al., 2018). 

Grande parte da demanda dos CEOs ocorre por agendamento e, para facilitar 

o fluxo de informações, o MS recomenda o uso do Prontuário Eletrônico do Cidadão 

– PEC (versão 5.0), bem como o registro do usuário na agenda do CEO. Desse 

modo, as pessoas, ao fazerem check-in no serviço, poderão passar por uma 

avaliação inicial e depois, pelo atendimento em si. Logo, o profissional responsável 
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pela assistência odontológica poderá visualizar o que foi realizado no pré-

atendimento e o histórico de saúde do indivíduo, colaborando assim, para a 

continuidade do cuidado. O PEC está disponibilizado na versão 5.0 do e-SUS APS 

(https://sisaps.saude.gov.br/esus/), um instrumento desenvolvido como estratégia 

para reestruturar as informações da APS, em nível nacional (BRASIL, 2022a).  

Além deste, outros instrumentos disponibilizados no Sistema de Informação 

Ambulatorial do SUS (SIA/SUS) podem ser utilizados como, por exemplo, o Boletim 

de Produção Ambulatorial (BPA). Essa ferramenta consiste em um aplicativo de 

captação do atendimento ambulatorial que permite ao prestador de serviço, 

vinculado ao SUS, registrar os procedimentos realizados no estabelecimento de 

saúde, em regime ambulatorial, seja ele realizado de forma consolidada (BPA-C) ou 

individualizada (BPA-I) (BRASIL, 2016). Sendo o BPA-I, recomendado para todos os 

procedimentos realizados em Pessoas com Deficiência (PcD) (BRASIL, 2022a). 

Outro ponto relevante, que precisa ser debatido, se dá pelo fato de que a 

inclusão do profissional especialista em DTM e DOF nos CEOs é de fundamental 

importância para que os usuários possam receber um tratamento adequado às suas 

necessidades. O manejo clínico realizado por um especialista poderá garantir a 

integralidade do cuidado, prevenindo a piora do quadro e proporcionando melhora 

na qualidade de vida. No SUS, as unidades de tratamento voltadas a esse perfil de 

paciente são escassas, geralmente, instituições direcionadas à pesquisa 

(Universidades ou Clínicas-escola) (PAULINO et al., 2018). 

Na cidade de Campina Grande (PB), por exemplo, a Universidade Estadual 

da Paraíba - UEPB (Campus I), desde 2004, oferta serviços odontológicos 

assistenciais em saúde por meio de um Projeto de Extensão denominado: “Atenção 

ao Portador de DTM e DOF”. Em 2013, este projeto se transformou em um 

Programa que presta assistência à população que procura pelos serviços de 

Controle da DOF, Cefaleia e Quiropraxia, disponibilizados nos Departamentos de 

Odontologia e Fisioterapia da referida instituição. A partir de 2016, o programa 

passou a implementar o atendimento psicológico através do serviço de escuta, com 

a participação do departamento de psicologia.  Diante a sua atuação, a Universidade 

institucionalizou este programa em 2018. 

Desde o início do programa até o final de 2019, foram contempladas 1.363 

pessoas da cidade de Campina Grande, distritos circunvizinhos e outros municípios 
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da PB, encaminhadas por unidades de saúde estaduais e municipais. A demanda 

atendida engloba pacientes de consultórios particulares, além de docentes e 

discentes da UEPB, assim como de outras instituições de ensino superior.  

Além dos atendimentos, o Programa tem desenvolvido ações sociais, a 

exemplo do “Dia de Combate à DOF”, que visou orientar e informar à população 

sobre DTM e DOF, e a importância do diagnóstico precoce. Outro ponto importante, 

é que, a partir dos dados obtidos durante as ações desse projeto, também são 

realizadas exposições de casos clínicos e elaborados de artigos científicos, 

contribuindo para ampliação e desenvolvimento de estudos no que tange ao 

diagnóstico e tratamento de DTM e DOF. 

O projeto objetiva, principalmente, promover o diagnóstico especializado da 

DTM e DOF. Conta com auxílio de uma equipe interdisciplinar que, além de 

contribuir para manutenção de um serviço (CEO) que é referência na área, realiza 

atividades tanto de ensino, como pesquisa e extensão. Nele, a população recebe 

atendimento clínico especializado, conforme previamente estabelecido no plano de 

tratamento elaborado por profissionais qualificados, dentre eles: odontólogos, 

fisioterapeutas, neurologistas e psicólogos.  

Essa equipe multiprofissional e interdisciplinar, coordenada pela professora 

Dra. Ana Isabella Arruda Meira Ribeiro, do Departamento de Odontologia (Câmpus I 

da UEPB), também promovem diversas atividades online, em que são planejados e 

produzidos materiais educativos e informativos sobre a saúde em geral, incluindo, 

principalmente, assuntos relevantes sobre DTM e DOF.  Esse conteúdo pode ser 

acessado pelo Instagram, por meio das páginas: @extensaodoruepb 

(https://www.instagram.com/extensaodoruepb/) e @lacidof_uepb 

(https://www.instagram.com/lacidof_uepb/). 

Devido à pandemia, o programa precisou se reinventar e passou a fazer uso 

ativo das mídias sociais (Instagram, Youtube e Whatsapp), considerando que essas 

tecnologias, são ferramentas de fácil acesso, que abrangem um público amplo. 

Desde 2020, a página do Instagram “Clínica da Dor” (@extensaodoruepb), tem sido 

usada como um importante instrumento auxiliar para divulgar conteúdo científico, 

estimular o censo crítico, promover à saúde, prevenir agravos melhorar a qualidade 

de vida e os cuidados com a saúde, mediante a disseminação de informações 

educativas e orientações gerais.  
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Já os webinários (seminários transmitidos pela internet), denominados pelo 

programa como: “ReabilitaDOR: Reabilitando com qualidade de vida”, são frutos de 

uma iniciativa dos extensionistas, junto à coordenadora, que desenvolveram esse 

projeto com a finalidade favorecer um espaço virtual para discussão de temas atuais 

relacinados as DTMs e DOF, sob a perspectiva de diferentes profissionais 

(professores e pesquisaores) que atuam nessa área. Desde o seu princípio, há mais 

de dois anos, a atividade, já ultrapassou à XXVIII edição. Os eventos, geralmente, 

acontecem nas sextas-feiras, às 15h, no canal Rede UEPB do YouTube 

(https://www.youtube.com/@RedeUEPB). As inscrições são online, gratuitas e com 

direito a certificado.  

Enquanto no ano de 2022, outra iniciativa desenvolvida pelo programa, em 

parceria com a Liga Acadêmica Interdisciplinar de DTM e DOF do Departamento de 

Odontologia da UEPB (LACIDOF), tem sido as capacitações destinadas a 

estudantes, gestores e demais profissionais de saúde (cirurgiões-dentistas, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos e médicos) que atuam na rede pública. 

Uma demanda do Governo do Estado da PB e das prefeituras. Com o tema 

“Abordagem interdisciplinar sobre DTM e DOF”, as capacitações têm como objetivo 

fornecer os conhecimentos que possibilitam aos profissionais a atuarem com mais 

precisão no diagnóstico e tratamento do problema. 

Além das capacitações, os egressos do programa, extensionistas que atuam 

na rede de atenção à saúde e integrantes da LACIDOF, executam ações de 

educação em saúde por meio de palestras, distribuição de folders e cartazes sobre 

DTM e DOF. Tais atividades já foram realizadas em hospitais, nas UBS, em um 

Centro Especializado em Fisioterapia e Reabilitação, e nos departamentos do 

Centro de Ciências Biológicas e da Saúde da UEPB. Essas ações, aos poucos, vêm 

ultrapassando os muros institucionais paraibanos e alcançando outras regiões como, 

por exemplo, os municípios de Montes Claros (Minas Gerais) e Maceió (Alagoas). 

Os integrantes desta diretriz apoiam essas ações e incentivam às demais 

instituições acadêmico-científicas a formar parcerias e desenvolrem projetos 

semelhantes, pois a assitência prestada às pessoas com DTM e DOF, sem sombra 

de dúvidas, ficará melhor. 
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Ainda sobre a condução do usuário nos CEOs, sua avaliação deverá objetivar 

o estabelecimento do diagnóstico clínico e etiológico das afecções dolorosas 

orofaciais. O profissional deve investigar a presença de outras comorbidades como, 

por exemplo, dores crônicas, disfunções endócrinas e hormonais, doenças 

reumáticas e mentais. Quando detectado alguma dessas alterações, o indivíduo 

deve ser encaminhado para receber atendimento multidisciplinar. O manejo 

terapêutico poderá incluir intervenções conservadoras para o controle da dor, como 

as ações educativas e preventivas, terapias comportamentais, exercícios, 

termoterapia, uso de medicamentos, dispositivos interoclusais, bloqueio anestésico 

local e agulhamento a seco (PEDRAS; DIAS, 2021).  

Os usuários também podem ser submetidos a outros cuidados 

disponibilizados pelo SUS, a exemplo das Práticas Integrativas e Complementares 

em Saúde (PICS), que contemplam diversas possibilidades de intervenção, dentre 

as suas 29 modalidades terapêuticas (ANTUNES; FRAGA, 2021). 

Após a conclusão do tratamento nos CEOs, deverá ocorrer a 

contrarreferência desse indivíduo para APS. No Brasil, os CEOs são a principal 

referência da atenção secundária. Mas apesar de esses centros serem os mais 

conhecidos quanto à prestação de serviços públicos especializados de média 

complexidade, na atenção secundária, também estão incluídos os Serviços 

Odontológicos de Urgência (SOU) (MACHADO; SILVA; FERREIRA, 2015). 

Os SOUs costumam ser prestados em Unidades de Pronto Atendimento 

(UPA), consideradas como estabelecimentos de saúde de complexidade 

intermediária (entre a UBS e a Rede Hospitalar), integrando uma rede organizada de 

atenção às urgências. Nesses serviços, apesar de não haver nenhum protocolo de 

referência e contrarreferência, é imprescindível que sejam realizados os devidos 

encaminhamentos (para APS ou CEO), de modo a favorecer a continuidade do 

cuidado e integralidade dos serviços (AUSTREGÉSILO et al., 2015). 

Sobre o fluxo de usuários nos SOUs, sabe-se que ocorre por demanda 

espontânea, já o objetivo desses estabelecimentos de saúde consiste em fornecer 

atendimento imediato e ininterrupto, de forma resolutiva para os casos de urgência. 

De acordo com o Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, esses serviços também 

são considerados como porta de entrada do SUS (BRASIL, 2011b). 
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Quanto aos LRPD, em 2004, o MS lançou a Portaria nº 1.570, contendo os 

critérios, normas e requisitos para implantação e habilitação destes 

estabelecimentos. Estes são cadastrados no SCNES como sendo unidades de 

saúde de Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico (SADT) (BRASIL, 2004a). 

Inicialmente, poderia ser cadastrado um estabelecimento para cada grupo de 

500.000 mil habitantes por região de saúde. Mas, a partir de 2009, qualquer 

município passou a poder requerer o credenciamento, independente de sua base 

populacional (ALVES et al., 2020).  

Caso o gestor local (municipal/estadual) tenha interesse em disponibilizar em 

seu município os serviços de próteses dentárias por meio dos LRPD do Brasil 

Sorridente, poderá acessar a plataforma online do sistema „e-Gestor‟ 

(https://egestorab.saude.gov.br/paginas/login.xhtml) e solicitar o credenciamento. 

Após a aprovação, e emissão da portaria específica, o gestor deverá cadastrar o 

LRPD no SCNES e enviar a produção mensal, por meio do SIA/SUS. Mais 

informações podem ser acessadas no documento do MS, intitulado: “Passo a Passo 

das Ações da Política Nacional de Saúde Bucal” (BRASIL, 2022b). 

Salienta-se que, os LRPD são caracterizados como estabelecimentos que 

realizam a fase laboratorial das próteses dentárias dos usuários atendidos pelas 

eSB da APS e pelos profissionais dos CEOs (BRASIL, 2022c). Essas unidades têm 

por objetivo ofertar, no mínimo, algum serviço de próteses dentárias, conforme 

descrito na tabela a seguir (Tabela 5) (BRASIL, 2012): 

 
Tabela 5 - Procedimentos de próteses ofertados pelos LRPD 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 
 

A correlação entre o uso de próteses e DTM é controversa (SILVA et al., 

2018). Por um lado, afirmou-se que a perda de dentes e a falta de suporte oclusal 

posterior têm pouca associação com as DTMs. Ao mesmo tempo em que, indivíduos 
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parcialmente desdentados (usando próteses parciais removíveis) poderiam 

apresentar mais sinais de DTM quando comparados com os portadores de próteses 

totais (KATYAYAN; KATYAYAN; PATEL, 2016). Ainda sim, perdas dentárias e a 

idade avançada já foram associadas com a alta prevalência de sintomas de DTM 

(CZERNAIK et al., 2018), e a ausência dos dentes poderia resultar em alterações 

anatômicas, contribuindo para o surgimento de sinais e sintomas na ATM 

(ANDRADE et al., 2016). 

Todavia, o mais importante é que as pessoas com DTM e DOF que 

necessitem de reabilitação oral, inicialmente, sejam submetidas a um correto 

diagnóstico e adequado controle dos sintomas dolorosos. Após isso, deverá ser 

iniciada a fase protética. Só assim poderá ser alcançado o sucesso no tratamento. É 

imprescindível que o cirurgião dentista e os LRPD consigam realizar um bom 

trabalho durante a fase de planejamento e execução da reabilitação protética, 

considerando que negligências resultam em iatrogenias que podem favorecer o 

surgimento das DTMs. O uso de próteses, em condições clínicas apropriadas, é 

primordial para redução de possíveis complicações (PARDIM; CUNHA, 2019). 

Em alguns casos, os usuários poderão ser encaminhados para receber 

tratamento na atenção terciária, desde que atendam pelo menos um dos seguintes 

critérios: 1) Possuir DTM muscular e/ou articular que não apresente melhora após o 

tratamento realizado pelo especialista da atenção secundária; 2) Apresentar DOF 

não odontogênica ou relacionada à DTM; 3) Ser acometido por comorbidades 

sistêmicas que necessitem de tratamento complexo (PEDRAS; DIAS, 2021). 

     Segundo dados obtidos na página do Brasil Sorridente do MS 

(http://aps.saude.gov.br/ape/brasilsorridente/mapas/LAB/PB), junto com as 

informações disponibilizadas no SCNES, até Junho de 2022, 2.891 municípios 

brasileiros possuíam serviços de LRPD habilitados. Destes, 198 (6,85%) estão 

localizados no Estado da PB (Figura 12) (BRASIL, 2022d).  
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   Figura 12 - Distribuição dos LRPD entre os Estados brasileiros 
 

 
   Fonte: Elaboração própria (2023). 
 

Além disso, conforme a Secretaria de Estado da Saúde da PB (SES-PB), 

todas as Regionais de Saúde são contempladas com, pelo menos, um CEO e um 

LRPD (BRASIL, 2021a). A distribuição dos 198 LRPD entre os municípios 

paraibanos das três Macrorregiões de Saúde, e suas respectivas dezesseis Regiões 

de Saúde, está representada na Figura 13 e na Tabela 6, respectivamente. 
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 Figura 13 - Municípios com LRPD, segundo as Macrorregiões de Saúde, PB/Brasil 

 
 Fonte: Elaboração própria (2023). *Sedes das Macrorregiões de Saúde, PB, Brasil. 
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 Tabela 6 - Municípios com LRPD, segundo as Regiões de Saúde, PB/Brasil  

 
 Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

Com relação aos CEOs, até janeiro de 2020, o Brasil contava com 1.159 

unidades registradas no SCNES (GALVÃO; RONCALLI, 2021). Já o Estado da PB, 

até junho de 2022, contava com 98 centros credenciados e 11 em fase de 

implantação, estando distribuídos entre os seus 223 municípios (Figura 14 e Tabela 

7). Sendo João Pessoa e Campina Grande, as cidades com o maior número de 

CEOs, respectivamente, cinco e quatro unidades cada uma. Os dados apresentados 

a seguir estão de acordo com as informações disponibilizadas no site do MS 

(acessado em 24/06/2022) (BRASIL, 2022d). 

Além disso, conforme divulgado pela SES-PB, dentre o quantitativo total de 

CEOs paraibanos, 57 unidades (58%) aderiram, junto ao MS, a Rede de Cuidado à 
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Pessoa com Deficiência (RCPD) e, por isso, passaram a receber um adicional de 

20% no custeio mensal (BRASIL, 2021a). 

 
Figura 14 - Distribuição dos CEOs, segundo os municípios e as Macrorregiões de Saúde, PB/Brasil 
 

 
Fonte: Elaboração própria (2023).  
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Tabela 7 - Municípios com CEOs, segundo as Regiões de Saúde, PB/Brasil  

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

Lembrando ainda que, houve uma modificação na configuração das 

Macrorregiões de Saúde do Estado da PB. Segundo a resolução da Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB) de Nº 43/18 de 25 de junho de 2018, ficaram 

estabelecidas a partir desta data, a definição de apenas 03 Macrorregiões de Saúde: 

A primeira, com sede em João Pessoa, a segunda com sede em Campina Grande, e 

a terceira com duas sedes: uma em Patos (Sertão) e outra em Sousa (Alto Sertão) 

(PARAÍBA, 2018).  

A seguir serão apresentadas as distribuições por município, assim como os 

nomes dos CEOs paraibanos, segundo a abrangência das 1ª (Tabela 8), 2ª (Tabela 

9) e 3ª (Tabela 10) Macrorregiões de Saúde: 
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Tabela 8 - Relação dos CEOs, 1ª Macrorregião de Saúde, PB/Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Elaborado com dados do Ministério da Saúde (MS), Secretaria de 
APS - SAPS, Brasil Sorridente (https://aps.saude.gov.br/ape/brasilsorridente/cidadesatendidas).  
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES 
(http://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp). 
 

Nota: É importante destacar que, os dados apresentados nesta Diretriz, estão 

exatamente como são mostrados no SCNES/DATASUS. Portanto, alguns serviços 

podem não estar mais funcionando, porém foram mantidos aqui por ainda estarem 

com cadastro “ativo” nos registros das plataformas governamentais consultadas.  
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Tabela 9 - Relação dos CEOs, 2ª Macrorregião de Saúde, PB/Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Elaborado com dados do Ministério da Saúde (MS), Secretaria de 
APS - SAPS, Brasil Sorridente (https://aps.saude.gov.br/ape/brasilsorridente/cidadesatendidas).  
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES 
(http://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp). 
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Tabela 10 - Relação dos CEOs, 3ª Macrorregião de Saúde, PB/Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Elaborado com dados do Ministério da Saúde (MS), Secretaria de 
APS - SAPS, Brasil Sorridente (https://aps.saude.gov.br/ape/brasilsorridente/cidadesatendidas).  
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES 
(http://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp). 
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9.3 Atenção terciária 
 

 

Deverão ser referenciados para a atenção terciária (hospitais ou centros 

cirúrgicos adaptados) apenas os indivíduos impossibilitados de receber atendimento 

na APS e nos CEOs devido às suas necessidades específicas como, por exemplo, 

uso de anestesia geral, distúrbios severos da ATM que precisam de intervenção 

cirúrgica, preparo prévio com hemoderivados, cardiopatas ou hepatopatas graves, 

dentre outros (BRASIL, 2018a). 

Em 2010, o MS publicou a Portaria Ministerial n.º 1.032/GM, incluindo os 

procedimentos odontológicos no SIGTAP/SUS. Essa medida viabilizou o acesso das 

Pessoas com Necessidades Especiais (PNE) à assistência odontológica prestada 

em ambiente hospitalar. Principalmente, quando o procedimento envolve o uso de 

anestesia geral ou sedação em indivíduos com limitações (intelectuais, físicas, 

mental, sensorial e/ou emocional), que inviabilizam o manejo nos demais níveis de 

atenção (BRASIL, 2010c).  

De modo semelhante, para garantir que os cuidados com a saúde bucal 

também pudessem ser ofertados para outros perfis de pacientes que necessitam de 

cuidados na atenção terciária/hospitalar, em 2013, o MS lançou uma Nota Técnica 

(n.º 01/2014) afirmando que, a partir de janeiro de 2014, todos os procedimentos 

odontológicos realizados no âmbito hospitalar poderiam ser registrados através do 

Sistema de Informação Hospitalar (SIH), e não mais apenas os que eram realizados 

em PNE (BRASIL 2013b). 

Uma medida importante, considerando que, desde 2004, o próprio documento 

da PNSB já chamava atenção para o fato de que a ampliação e a disponibilização 

dos cuidados com a saúde bucal do paciente na atenção terciária não estava sendo 

capaz de acompanhar a expansão da oferta de serviços disponibilizados na APS 

(BRASIL, 2004b). Em vista disso, se faz necessário evidenciar a real importância de 

se ter a presença do profissional de saúde bucal como parte integrante da equipe da 

atenção hospitalar, de forma a garantir a integralidade do cuidado e a melhoria da 

saúde do usuário (AMARAL et al., 2018). 

Vale ressaltar que, mesmo se tratando de um ambiente hospitalar, o usuário 

poderá receber atendimento tanto à beira leito, quanto no próprio ambulatório do 
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hospital, porém, o ambulatório se apresenta como local mais adequado, 

considerando as medidas de segurança e as barreiras físicas do ambiente. Apenas 

quando houver impossibilidade de transportar o paciente para receber tratamento 

nesse local, o mesmo deverá ser atendido à beira leito (SOUZA et al., 2021). 

Conforme levantamento realizado no Sistema de Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde do Brasil (SCNES), acerca do quantitativo de 

estabelecimentos brasileiros de atenção terciária que ofertam o “Serviço de atenção 

à Saúde Bucal” (registrado com o código de nº 114), até novembro de 2022, 

estavam cadastradas 550 unidades. Destas, 122 alocadas na Região Nordeste, 

sendo 11 no Estado da PB (Tabela 11). 

 
  



113 

 

 

Tabela 11 - Distribuição das unidades de atenção terciária que prestam serviços de atenção à saúde 
bucal, segundo a Unidade Federativa e Região, Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). A partir dos dados do Ministério da Saúde (MS) e do Sistema de 
Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - SCNES (https://bityli.com/hqtavXee). 
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Quanto aos estabelecimentos paraibanos que fornecem serviços 

especializados em Saúde Bucal, em nível de atenção terciária, as onze unidades 

cadastradas no SCNES estão distribuídas entre os municípios de Tenório (n.º = 01), 

Camalaú (n.º = 01), São Francisco (n.º = 01), Cabedelo (n.º = 01), João Pessoa (n.º 

= 03) e Campina Grande (n.º = 04) (Tabela 12). 
 

Tabela 12 - Relação das unidades de atenção terciária que prestam serviços de atenção à saúde 
bucal, PB/Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). A partir dos dados do Ministério da Saúde (MS) e do Sistema de 
Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - SCNES (https://bityli.com/oEFnsaasg). 
 

Ainda de acordo com o publicado no Plano Estadual de Saúde (2020-2023), 

no âmbito da atenção terciária, o Estado da PB presta assistência em cirurgia e 

traumatologia bucomaxilofacial, ofertadas nos hospitais de Emergência e Trauma de 

João Pessoa e Campina Grande, além dos Hospitais Regionais de Patos e Monteiro. 

Nesse nível de atenção, são disponibilizados também serviços especializados no 

diagnóstico e tratamento do câncer bucal, tendo como pontos de referência: o 

Centro Estadual de Diagnóstico do Câncer (CEDC); a Universidade Federal da 

Paraíba (UFPB) e a Fundação Napoleão Laureano, em João Pessoa; a UEPB e o 

Hospital Escola da Fundação Assistencial da Paraíba (FAP), em Campina Grande; 

assim como a UEPB do município de Araruna (BRASIL, 2021a). 

Informações disponibilizadas pelo coordenador Estadual de Saúde Bucal da 

PB, Marcílio Ferreira de Araújo, esclareceram que a fim de suprir a demanda de um 
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perfil populacional diferenciado, alguns hospitais paraibanos já disponibilizam 

assistência odontológica voltada à PcD ou PNE como, por exemplo: o Hospital 

Arlinda Marques, em João Pessoa; o Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires, 

em Santa Rita, que presta serviços a pacientes com cardiopatias e neuropatias; o 

Hospital da Polícia Militar General Edson Ramalho, em João Pessoa; e o Hospital 

das Clínicas, em Campina Grande. 

Quanto aos serviços em nível de atenção terciária que são prestados, 

especificamente às pessoas com DTM e DOF, no âmbito do SUS do Estado da PB, 

o manejo clínico desses indivíduos é disponibilizado por uma Instituição de Ensino 

Superior (UFPB - Campus I) e realizado no Setor de Saúde Bucal do Hospital 

Universitário Lauro Wanderley (HULW), em João Pessoa. Um iniciativa que foi 

implementada em 2006, após o desenvolvimento de um Projeto de Extensão 

intitulado: “Serviço de Controle da Dor Orofacial - SCDOR”, que promove ações 

sociais, educativas e curativas transdisciplinares, de modo a atender as 

necessidades e demandas provenientes da sociedade. 

O SCDOR proporciona atendimento e tratamento especializados aos usuários 

do SUS, os quais recebem diagnóstico precoce e intervenção imediata, objetivando 

controlar o problema, debelar possíveis sequelas da doença e melhorar a qualidade 

de vida das pessoas. Por se tratar de uma ação de extensão contínua ininterrupta 

(desde a sua fundação), o referido projeto se consolidou como mais um Serviço de 

referência para a população paraibana. Destacando-se por estabelecer a 

aproximação entre a Instituição de Ensino Superior (UFPB) e a sociedade. 

Desempenhando, com propriedade, o papel fundamental da relação extramuros da 

extensão universitária, com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 

que se retroalimentam continuamente, além de construir o empoderamento social, 

com a conscientização e a participação com relação a dimensões da vida social. 

Deste modo, há a participação efetiva de uma equipe transdisciplinar 

estabelecida por distintos profissionais da saúde, envolvendo a Odontologia (em 

diferentes especialidades), a Fonoaudiologia e a Fisioterapia, com a integração de 

docentes da UFPB, servidores da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

(EBSERH) do HULW, assim como discentes da graduação e pós-graduação 

(Mestrado, Doutorado, Residência em Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofaciais e 

Residência Uniprofissional em Clínica Integrada em Odontologia – ReCLIO). 
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Essa equipe robusta de profissionais qualificados oferece consistência teórica 

e prática aos atores do processo de intervenção da ação na realidade social e 

realizações de condutas clínicas e intervencionistas, abrangendo os mais complexos 

procedimentos realizados em âmbito hospitalar e bloco cirúrgico, além de favorecer 

o aperfeiçoamento das relações entre os participantes, construindo grupos de 

estudo, discussão e pesquisas sobre o tema. 

Portanto a existência desse tipo de projeto, voltado à DTM e ao controle da 

DOF, é de extrema relevância, visto sua importância social, pois se trata de um 

serviço público especializado que recebe demanda de todo o Estado da PB. Além de 

promover a interdisciplinaridade entre as diversas especialidades odontológicas com 

as demais áreas da saúde, alicerçando os conhecimentos, desenvolvendo 

habilidades e promovendo a troca de saberes e experiências entre usuários e equipe 

de saúde. 
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10 PROMOÇÃO DA SAÚDE E PREVENÇÃO DE AGRAVOS 

 

 

No Brasil, a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) foi instituída 

pela Portaria MS/GM n.º 687, de 30 de março de 2006, e atualizada pela Portaria n.º 

2.446, de 11 de novembro de 2014, que por sua vez foi revogada pela Portaria de 

Consolidação n.º 2, de 28 de setembro de 2017 (BRASIL, 2017a). A PNPS tem por 

objetivo geral promover a equidade e a melhoria das condições e modos de viver, 

ampliando a potencialidade da saúde individual e coletiva, reduzindo 

vulnerabilidades e riscos à saúde decorrentes dos determinantes sociais, 

econômicos, políticos, culturais e ambientais (BRASIL, 2014a).  

Essa política aponta a promoção da saúde como sendo um conjunto de 

estratégias para produzir saúde (individual e coletiva). Ressalta ainda que a 

assistência prestada ao usuário precisa atender a determinados valores, princípios e 

diretrizes como, por exemplo: ética, respeito às diversidades, humanização, 

corresponsabilidade, equidade, inclusão social, autocuidado, empoderamento, 

integralidade do cuidado nas RAS, articulação de políticas públicas intra e 

intersetoriais, estímulo à pesquisa, apoio à formação e à educação permanente, 

produção e disseminação de conhecimentos e saberes (Figura 15) (BRASIL, 2014a). 

 
      Figura 15 - Atributos a serem considerados na assistência prestada ao usuário do SUS 

 
     Fonte: Elaboração própria (2023). 
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No que se refere à prevenção das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT), a promoção da saúde já é uma prioridade no contexto da saúde pública 

(ESSAY et al., 2021). Compreende-se que alguns fatores de risco modificáveis 

possam levar a alterações fisiológicas que favorecem o surgimento dessas doenças 

(VAN ZYL et al., 2020). Do mesmo modo em que a combinação de fatores de 

vulnerabilidade do indivíduo e danos iatrogênicos são contribuintes para o 

surgimento e cronificação das DTMs (GREENE; MANFREDINI, 2021).   

Diversos são os fatores de risco para DTM e DOF (Figura 16), uma maneira 

de prevenir ou amenizar essa disfunção consiste no adequado gerenciamento 

dessas condições (OKAMOTO et al., 2021). 

 
Figura 16 - Fatores de risco para DTM e DOF 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

Desse modo, facilitar o acesso da população as informações sobre os 

cuidados com a saúde e aos serviços de saúde, principalmente, os disponibilizados 

na APS, consiste em uma importante ação que deve ser empregada na tentativa de 

reduzir as consequências negativas das DCNT (MWANGI et al., 2020). Além disso, 

monitorar os fatores de risco é imprescindível para fundamentar as políticas públicas 

de prevenção (MALTA et al., 2020). Desse modo, priorizar uma visão ampla sobre 

os problemas de saúde pública é crucial em todo serviço de saúde, considerando 

que é dever do Estado fornecer um cuidado integral que priorize ações preventivas 

(FRANCISCO et al., 2019). 

 



119 

 

 

10.1 Distúrbios do sono  
 

 

Os distúrbios do sono se apresentam como um fator de risco independente 

para o surgimento e perpetuação das DTMs (KIM; KIM, 2021), pois em algumas 

pessoas a qualidade subjetiva do sono fica gradativamente comprometida antes 

mesmo do início da DTM (SANDERS et al., 2016). Portanto, indivíduos que 

apresentam alguma alteração primária do sono precisam ser triados quanto aos 

sinais e sintomas sugestivos de DTM e DOF, de modo a identificar e prevenir os 

efeitos adversos relacionados à má qualidade do sono (KIM et al., 2021b). 

Entende-se que a DOF e o sono possuem correlação direta, considerando 

que a dor pode comprometer o sono que, estando alterado, pode agravar a dor. Um 

sono de má qualidade contribui para o aumento da sensibilidade dolorosa (SLADE et 

al. 2016; ZAMANI; HAGHNEGAHDAR; VOSSOUGHI, 2019), pois interfere na 

produção de neurotransmissores que modulam a dor e atuam também na regulação 

do humor, estresse e ansiedade. Por isso, os distúrbios do sono, frequentes em 

pacientes com DTM, são fatores perpetuantes para as DTMs. Logo, os cuidados 

com a higiene do sono (Figura 17), adoção de estratégias de relaxamento e terapias 

cognitivo-comportamentais podem ser benéficas (ALMOZNINO et al., 2017). 
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  Figura 17 - Dicas sobre cuidados com a higiene do sono 

Fonte: Elaboração própria (2023). 
 

 
10.2 Fatores psicossociais  
 

 

Pessoas com distúrbios psicológicos (a exemplo da depressão e/ou 

ansiedade) possuem maior probabilidade de desenvolver DTM (CHUINSIRI; 

JITPRASERTWONG, 2020). Acredita-se que a ansiedade e a depressão exerçam 

um importante papel nas DTMs, tanto no desenvolvimento quanto na perpetuação, 

possivelmente, porque esses fatores interferem na modulação da dor, reduzindo o 

limiar doloroso ou alterando a percepção desse sintoma álgico (NAZERI et al., 2018; 

RESENDE et al., 2021).  

Indivíduos ansiosos costumam ficar hipervigilantes à sensação dolorosa, 

condição que contribui para amplificação da sensibilidade à dor (TOURNAVITIS et 

al., 2017). Sabe-se que há uma correlação direta entre níveis elevados de ansiedade 

e a piora dos sintomas da DTM. Por isso, intervenções cognitivas e 

comportamentais, voltadas ao controle da ansiedade podem ser benéficas 
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(THEROUX et al., 2019). É importante destacar que a ansiedade, de forma isolada, 

não é capaz de causar DTM, pois ela atua como um fator predisponente ou 

agravante (DAHER et al., 2018). 

Além disso, estresse, ansiedade e depressão contribuem também para o 

aumento da intensidade, duração e frequência dos hábitos parafuncionais, causando 

hiperatividade dos músculos da mastigação e sobrecarga da ATM (RESENDE et al., 

2013). Esses fatores psicossociais (Figura 18) estão relacionados com a piora e a 

perpetuação dos sintomas clínicos da DTM, influenciando, negativamente, sobre a 

resposta ao tratamento, apresentando-se como importantes preditores prognósticos 

(PICCIN et al., 2016). Então, pacientes que possuem algum desses distúrbios 

psicossociais precisam receber suporte psicológico para que o gerenciamento da 

DTM seja eficaz (PINTO et al., 2017). 

 
Figura 18 - Fatores psicossociais relacionados com a piora e perpetuação da DTM 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 
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10.3 Consumo de álcool e tabaco  
 

 

O consumo de tabaco e álcool contribui para a piora dos sintomas de DTM 

(MIETTINEN et al., 2017). Fumar está associado ao aumento da percepção dolorosa 

e do sofrimento psicológico global das pessoas (WEBER et al., 2016). O tabagismo 

resulta em efeitos nocivos sobre o sistema musculoesquelético, dentre eles: redução 

da densidade mineral óssea; aumento do risco de fraturas e da incidência de 

doenças articulares; alterações estruturais e funcionais em músculos, tendões, 

cartilagens e ligamentos (AL-BASHAIREH et al., 2018); complicações pós-cirúrgicas; 

redução da microcirculação, má oxigenação e cicatrização tecidual (TARAKJI et al., 

2018).  

 

 

10.4 Obesidade  
 

 

A obesidade se tornou um sério problema de saúde pública mundial (XU et 

al., 2021b). O excesso de tecido adiposo resulta em inflamação crônica de baixo 

grau que aumenta o risco de desenvolvimento e/ou agravamento de diversas 

doenças crônicas (VICTORIO et al., 2021) e dor musculoesquelética. Indivíduos 

obesos possuem níveis elevados de citocinas inflamatórias. Essa condição poderia 

ser também um fator contribuinte para DTM, considerando que as células do tecido 

adiposo, além de armazenar energia, atuam na mediação inflamatória e sintetizam 

moléculas pró-inflamatórias (LEE et al., 2021).  

Apesar de ainda não existirem estudos comprovando a associação entre 

obesidade e DTM, sugere-se que um bom condicionamento físico possa atuar como 

fator protetor para DOF relacionada à DTM. Portanto, pessoas com DTM devem ser 

orientadas e incentivadas quanto à importância da prática de exercícios físicos 

(MIETTINEN et al., 2021), pois o treinamento físico reduz o estresse oxidativo e 

inflamação do tecido adiposo (SAXTON et al., 2021). Além disso, uma dieta que 

contribua para redução do tecido adiposo, também pode ter um impacto positivo, 

restaurando o equilíbrio da produção e liberação das adipocinas inflamatórias 
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(peptídeos bioativos secretados pelos adipócitos) (STANEK; BROŻYNA-TKACZYK; 

MYŚLIŃSKI, 2021). 

 

 

10.5 Hábitos parafuncionais  
 

 

Entende-se como hábito, qualquer ação executada com frequência durante as 

atividades de vida diária. Enquanto as parafunções são ações anormais do sistema 

mastigatório como, por exemplo: onicofagia (roer unhas), sugar o dedo e pressionar 

a língua contra os dentes. (ALMUTAIRI et al., 2021). Acredita-se que essas 

atividades resultam em danos à ATM e suas estruturas adjacentes (KHAYAMZADEH 

et al., 2019). Os hábitos parafuncionais também possuem etiologia pouco 

esclarecida, complexa e multifatorial (CARRILLO-DIAZ et al., 2021).  

Dentre os fatores contribuintes e perpetuantes para as DTMs, as parafunções 

orais exercem um importante papel (DONNARUMMA et al., 2021). Quando esses 

hábitos extrapolam a tolerância estrutural e fisiológica do indivíduo, podem causar 

danos consideráveis aos músculos da mastigação e ATM (ATSÜ et al., 2019). Uma 

simples mastigação diária de goma de mascar, por exemplo, pode contribuir para 

exacerbação dos sinais e sintomas de DTM, pois gera uma hiperatividade dos 

músculos, resultando em hipertrofia e DOF (OLCHOWY et al., 2021). 

De modo geral, os hábitos parafuncionais prejudicam o equilíbrio funcional do 

sistema estomatognático, contribuindo ou agravando as DTMs. Além disso, a 

intensidade, frequência e duração das parafunções podem predizer a gravidade dos 

sinais e sintomas disfuncionais da ATM (PERROTTA et al., 2019). 

Uma forma de prevenir as consequências dos hábitos parafuncionais consiste 

na intervenção precoce, onde é preciso incentivar e conscientizar o indivíduo sobre a 

importância das mudanças comportamentais (a partir do momento em que o início 

do hábito for observado). O manejo precoce irá ajudar a reduzir e prevenir o impacto 

nocivo das parafunções, minimizando os custos com o tratamento e contribuindo 

para melhora da qualidade de vida do paciente (BAESHEN, 2021). Para aqueles que 

já apresentam sinais e sintomas (moderados a graves) de DTM, intervenções 

preventivas e interdisciplinares também devem ser adotadas (YADAV et al., 2020).  
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É importante frisar que muitos profissionais de saúde ainda estão 

familiarizados com alguns conceitos antigos sobre DTM e costumam confudir essa 

disfunção com bruxismo, o que pode resultar em um manejo terapêutico inadequado 

e pouco efetivo (LIBERATO et al., 2022). Inclusive, na maioria das vezes, os 

próprios pacientes acreditam na existência dessa associação controvérsa. Talvez, 

isso ocorra em consequência da ampla gama de sintomas, diagnósticos e exames 

que são compartilhados entre ambas as condições clínicas (OHLMANN et al., 2020). 

Em vista disso, é importante esclarescer que, o bruxismo é conceituado como 

um comportamento motor, de etiologia multifatorial, caracterizado por uma atividade 

muscular mastigatória que pode acontecer durante o sono (bruxismo do sono) ou em 

vigília (bruxismo de vigília) (LOBBEZOO et al., 2018). Esse comportamento muscular 

(que possui origem central, não periférica) pode ser inofensivo ou representar um 

fator de risco (e/ou protetor) para consequências clínicas, não estando, 

necessariamente, associado a uma condição patológica (MANFREDINI et al., 2019). 

 
 

10.6 Condições socioeconômicas  
 

 

Condições socioeconômicas (renda, escolaridade e ocupação) possuem 

importante papel na saúde, pois limitam o acesso a exames, ao tratamento de 

doenças e a informações (MAGALHÃES et al., 2014). Esses fatores também podem 

ser influenciados por crenças, pelo entendimento sobre estilo de vida saudável e por 

práticas alimentares, refletindo diretamente na saúde (ELLAKANY et al., 2021). Um 

exemplo disso se dá pelo fato de que a baixa escolaridade junto às práticas 

inadequadas de higiene oral geram prejuízos à saúde bucal (ZUMPE et al., 2021). 

Sabe-se que a pobreza, inacessibilidade à educação, atividades de lazer e 

aos serviços de saúde são fatores que repercutem no estresse, podendo resultar no 

desenvolvimento, agravamento e perpetuação da DOF e DTM (WAKED et al., 2020). 

Além disso, indivíduos menos favorecidos apresentam elevados índices de sintomas 

depressivos e dor recorrente. Na China, por exemplo, a DOF relacionada à DTM foi 

mais evidenciada nesse perfil populacional (HONGXING et al., 2016). Enquanto no 

Brasil, as políticas públicas voltadas à garantia de acesso à atenção odontológica de 



125 

 

 

qualidade, ainda não são uma prioridade, resultando na desassistência dos 

pacientes mais vulneráveis (PROBST et al., 2019). 

Apesar de existirem avanços na ampliação da assistência à saúde bucal, 

algumas barreiras assistenciais permanecem inalteradas, dentre elas, as 

dificuldades no acesso aos serviços odontológicos na APS, tanto por questões 

organizacionais, quanto individuais. Para garantir uma oferta igualitária a esses 

serviços, é preciso facilitar o acesso da população, adotando-se estratégias 

organizacionais e implementando políticas públicas que tenham por objetivo 

combater as disparidades socioeconômicas (FREIRE et al., 2021). 

É fundamental que o MS, junto às associações odontológicas, intensifique as 

ações dos programas de saúde bucal nas unidades de APS e também nas escolas 

(TESHOME; MUCHE; GIRMA, 2021). As políticas de promoção à saúde bucal 

precisam estar atreladas às políticas públicas distributivas para que sejam atendidas 

as diretrizes propostas pelo SUS (equidade e integralidade) (SEERIG et al., 2020). A 

melhora progressiva da assistência à saúde será uma realidade quando a qualidade 

da saúde bucal passar a ser prioridade para os gestores, profissionais da saúde, 

governo e sociedade civil (ARRAIS; RONCALLI; ROSENDO, 2021). 



126 

 

 

11 TRATAMENTO  
 

 

Na prática clínica, os pacientes com DTM podem estar sendo mal conduzidos. 

Especialmente em virtude de essa condição possuir etiologia complexa e estar 

relacionada às manifestações clínicas diversas (XIANG et al., 2021). Para que a 

assistência ofertada ao paciente seja adequada, é fundamental que haja um melhor 

entendimento sobre as DTMs (ZWIRI et al., 2020), e que também seja reconhecida a 

importância da avaliação biopsicossocial (com instrumentos validados) e adoção de 

estratégias terapêuticas multidisciplinares, preferencialmente, conservadoras 

(KAPOS et al., 2020). 

Os tratamentos existentes são diversos e podem ser agrupados em três 

categorias: (1) não invasivos; (2) minimamente invasivos e (3) invasivos (TRINDADE 

et al., 2021). Ainda não há consenso sobre qual seria a terapêutica mais eficaz e 

custo-efetiva, que pudesse ser amplamente recomendada e utilizada (LAM; 

SVENSSON; ALSTERGREN, 2020). Apesar disso, a primeira recomendação 

consiste no incentivo ao autocuidado. Os pacientes precisam ser educados quanto 

aos fatores contribuintes e seu próprio papel central na condução da DTM 

(MICHIELS et al., 2018).  

Dentre as várias opções de tratamento que têm sido sugeridas, podem ser 

citadas: acupuntura, fisioterapia, terapias comportamentais, fotobiomodulação, uso 

de fármacos (SOBRAL et al., 2021), placa oclusal, osteopatia (RAM; SHAH, 2021), 

injeções articulares de ácido hialurônico, injeções musculares de toxina botulínica 

(KUĆ; SZAREJKO; GOŁĘBIEWSKA, 2021) e cirurgias. Contudo, intervenções 

invasivas devem ser usadas apenas quando as medidas conservadoras falharem. 

Na maioria das vezes, o tratamento conservador consegue amenizar os sintomas 

(SUNG et al., 2021). 

Considerando a variedade das modalidades de tratamento, cabe ao 

profissional decidir sobre qual intervenção será mais adequada para suprir as 

demandas individuais de cada indivíduo (DUTRA et al., 2016). 
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11.1 Tratamento medicamentoso 
 

 

O tratamento medicamentoso da DTM pode incluir uso de analgésicos 

(acetaminofeno), opiáceos leves (cloridrato de tramadol), anti-inflamatórios 

(ibuprofeno e diclofenaco), relaxantes musculares (tetrazepam) e, até mesmo, 

antidepressivos. A escolha criteriosa dos pacientes e a prescrição correta, seguindo 

intervalos regulares e a duração específica, devem ser respeitadas (KARKAZI; 

ÖZDEMIR, 2020). Esse tipo de intervenção tem sido utilizada há anos. Caberá ao 

profissional considerar os riscos e benefícios de cada um desses fármacos, antes de 

prescrevê-los (OUANOUNOU; GOLDBERG; HAAS, 2017). 

 

11.1.1 Anti-inflamatórios  

 

 

Os Anti-inflamatórios Não Esteroides (AINEs), administrados por via oral, são 

os medicamentos mais prescritos no tratamento da DOF. É importante que eles 

sejam utilizados na menor dose efetiva, por um curto período de tempo, de modo a 

prevenir eventos adversos (gástricos, cardiovasculares, hepáticos, renais e 

pulmonares) (DERWICH; MITUS-KENIG; PAWLOWSKA, 2021). Quando se deseja 

reduzir reações adversas, o uso tópico pode ser uma opção (KULKARNI; 

THAMBAR; ARORA, 2020), considerando que esse método de aplicação resulta em 

reabsorção mínima do fármaco pela corrente sanguínea (MENA et al., 2020). 

Outra opção consiste na aplicação de injeções intra-articulares na ATM. Essa 

via de administração pode ser uma alternativa eficaz no que se refere aos efeitos 

anti-inflamatórios e analgésicos, além de ser relativamente segura, pois limita a 

exposição sistêmica e, portanto, oferece redução na incidência dos efeitos nocivos 

(WU et al., 2021). Mas vale considerar que é um procedimento invasivo e doloroso, 

por isso, pode haver baixa aceitação e adesão por parte dos pacientes (TARTAGLIA 

et al., 2020). 

Injeções intra-articulares de corticosteroides, geralmente diluídos com 

anestésico local, também têm sido adotadas em diversas disfunções da ATM 

(SOUSA et al., 2020). Para os casos em que há inflamação muscular, podem ser 
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administrados corticosteroides (com ação anti-inflamatória) por via intramuscular. De 

modo geral, o uso de medicamentos não deve ser considerado como um tratamento 

único, mas sim, uma medida de suporte para reduzir a inflamação e aliviar a dor 

(WIECKIEWICZ et al., 2015). O manejo da DTM e DOF deve ser multidisciplinar, 

conforme o modelo biopsicossocial (KURITA et al., 2015).  
 

11.2 Tratamento não medicamentoso 

 

 

A terapia primária da DTM deve ser conservadora, considerando que 

aproximadamente 90% dos pacientes respondem bem às medidas reversíveis. 

Portanto, a assistência inicial deverá: Incentivar o autocuidado (mediante ações de 

educação em saúde), reduzir a sintomatologia dolorosa (BEECROFT et al., 2019), 

melhorar a função do sistema mastigatório e prevenir os fatores de risco que 

possam ser prejudiciais. Já é consenso na literatura que os tratamentos não 

invasivos devem ser indicados, pois os benefícios alcançados resultam em melhora 

na qualidade de vida das pessoas (ALBRECHT; GROTO; CÉSAR, 2021; OOI, 

2022). 

 

 

11.2.1 Educação e técnicas de autocuidado 

 

 

Incertezas do indivíduo sobre sua condição clínica podem resultar em 

cuidados inadequados, piora significativa da disfunção e da qualidade de vida. 

Portanto, é essencial que ele receba informações sobre diagnóstico, tratamento, 

etiologia e a influência dos fatores psicossociais na DTM. Além disso, técnicas de 

autocuidado, a exemplo da cessação dos hábitos parafuncionais (roer unhas, 

mascar chiclete), redução do consumo de cafeína, higiene do sono, exercícios 

respiratórios e meditação, precisam ser ensinadas (PALMER; DURHAM, 2021).  

É necessário considerar que o indivíduo possui um papel fundamental na 

autogestão da dor, por isso, ele precisa ser instruído quanto ao autocontrole dos 

pensamentos catastróficos e dos fatores psicológicos que potencializam a 
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experiência dolorosa (DARNALL; COLLOCA, 2018). A educação sobre a 

neurofisiologia da dor, DTM e técnicas de relaxamento, sejam em grupo ou 

individual (GOKHALE et al., 2020), mostram-se essenciais no manejo conservador 

das DTMs, pois podem contribuir para aumentar a adesão ao tratamento, bem como 

a satisfação dos pacientes (XU et al., 2021a).  

Intervenções de autocuidado geram resultados benéficos, diminuindo a 

incidência de DOF, melhorando a qualidade de vida das pessoas (FIGUEIRÓ et al., 

2021). Mudanças de comportamento e controle dos hábitos parafuncionais podem 

ser pontos chaves para o sucesso do tratamento (CANALES et al., 2017). Desse 

modo, a inclusão de medidas educativas e de autogerenciamento precisam ser 

priorizadas na assistência prestada ao indivíduo com DTM, especialmente, durante o 

cuidado prestado na APS (AGGARWAL et al., 2019). 

 

 

11.2.2 Uso de dispositivos intraorais 

 

 

Existiram controvérsias sobre a relação entre má oclusão e DTM, o que 

tornava desafiador o tratamento ortodôntico dos pacientes. Acreditava-se que 

problemas oclusais resultariam em disfunções na ATM e dor. Por isso, a reabilitação 

oral poderia reduzir complicações (YU et al., 2022). No entanto, compreende-se que 

“não há evidências entre a má oclusão e DTM, ou que o ajuste oclusal possa 

melhorá-la ou evitá-la.” Por este motivo, os profissionais de saúde precisam ser 

desencorajados a permanecer executando condutas baseadas em conceitos 

ultrapassados (ARAÚJO et al., 2019). 

A inter-relação entre oclusão e DTM é considerada uma teoria ultrapassada, e 

o tratamento irreversível por meio do ajuste oclusal não é mais indicado (LI; LEUNG, 

2021). Apesar disso, uma intervenção intraoral, frequentemente, adotada para DTM 

é a placa oclusal, dispositivo desenvolvido para cobrir as superfícies oclusivas dos 

dentes, amenizando tensões na ATM. Embora existam inconsistências sobre seus 

possíveis benefícios, acredita-se que seu uso não deva gerar alterações 

irreversíveis no posicionamento mandibular ou nos dentes (GREENE; MANFREDINI, 

2021).  
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Uma metanálise (publicada em 2021) sugeriu que esses dispositivos, 

especialmente, os de estabilização, poderiam ter alguma eficácia terapêutica, 

mostrando-se como uma alternativa dentre as intervenções iniciais empregadas nas 

DTMs (ALKHUTARI et al., 2021).  Apesar de existirem diversos modelos, os mais 

usados são os de estabilização e os de reposicionamento anterior. Contudo, o 

mecanismo de ação, as indicações, os efeitos adversos e materiais mais adequados 

para cada tipo, ainda não foram totalmente esclarecidos (ZHANG et al., 2021b). 

 

 

11.2.3 Fisioterapia 

 

 

A Fisioterapia está entre as terapêuticas conservadoras mais empregadas no 

tratamento das DTMs. Por meio da terapia manual, os fisioterapeutas utilizam 

técnicas de relaxamento muscular, acionando mecanismos neurofisiológicos que 

contribuem para redução das restrições miofasciais e das tensões dos músculos da 

mastigação, minimizando a sensação dolorosa (URBAŃSKI; TRYBULEC; PIHUT, 

2021) e melhorando da abertura da boca. Quando a terapia manual é associada aos 

exercícios terapêuticos, esses benefícios podem ser alcançados em médio e longo 

prazo (HERRERA-VALENCIA et al., 2020).  

As modalidades de tratamento usadas na fisioterapia (ultrassom, laser, 

eletroanalgesia, acupuntura, exercícios terapêuticos e manipulações) (ARMIJO-

OLIVO et al., 2016), têm se mostrado eficazes na reabilitação funcional oral 

(KULESA-MROWIECKA; PIECH; GAŹDZIK, 2021). Fisiologicamente, essas 

intervenções melhoram a elasticidade das fibras musculares, estimulam a produção 

de líquido sinovial e a propriocepção. Além disso, o tratamento fisioterápico também 

aborda a reeducação postural e inclui orientações quanto à prática de exercícios 

terapêuticos (PRIEBE; ANTUNES; CORRÊA, 2015).  
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11.2.4 Recursos eletrofísicos 

 

 

A Transcutaneous Electrical Nerve Stimulation (TENS) é uma modalidade de 

tratamento não invasivo para dor aguda e crônica. Sua utilização modula (inibe) a 

transmissão de impulsos dolorosos na medula espinhal, resultando na liberação de 

opióides endógenos (analgésicos) e melhora das funções do sistema mastigatório 

em pacientes com dor muscular relacionada à DTM (ABE et al., 2020). Logo, a 

TENS tem se mostrado uma alternativa eficaz para o manejo em curto prazo da dor 

miofascial mastigatória em indivíduos com DTM (FERREIRA et al., 2017). 

Outro recurso promissor, o laser de baixa potência (ou fotobiomodulação), 

tem mostrado bons resultados no tratamento da DTM. Isso se deve aos seus efeitos 

analgésicos, anti-inflamatórios, estimulantes das funções celulares (biomoduladores) 

(SHOUSHA; ALAYAT; MOUSTAFA, 2021) e promotores da regeneração tecidual. A 

laserterapia pode ser uma opção terapêutica auxiliar no manejo da DTM, 

promovendo conforto, bem-estar e melhora na qualidade de vida dos pacientes 

(SOBRAL et al., 2021). Entretanto, evidências mais concretas são necessárias para 

esclarecer a real ação terapêutica desse recurso (AISAITI et al., 2021). 

Já o ultrassom terapêutico, também empregado no tratamento das DTMs, 

consiste em um equipamento que pode ser usado nos modos contínuo (térmico) ou 

pulsado (não térmico), programados com uma série de parâmetros pré-

estabelecidos. Ao que parece, a modalidade contínua eleva a temperatura tecidual, 

aumenta a permeabilidade capilar, estimula o metabolismo, melhora a 

extensibilidade do tecido fibroso e promove o alívio da dor. Enquanto a modalidade 

pulsada, modula a permeabilidade da membrana celular, potencializando a síntese 

de proteína e a resposta imune local (DANTAS; OSANI; BANNURU, 2021). 

Com isso, o ultrassom consegue produzir um efeito analgésico e anti-

inflamatório, induzir a cicatrização e amenizar os espasmos musculares 

(relaxamento muscular), além de reduzir a rigidez articular e a fibrose tecidual (RAI 

et al., 2012). Inclui-lo no manejo da DTM pode melhorar os sintomas (UCAR et al., 

2014). Contudo, usar essa terapia de forma isolada não é suficiente, sendo 

recomendável associá-la com outras opções de tratamento (KARUMURI et al., 

2016). 
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11.2.5 Acupuntura 

 

 

A acupuntura é uma terapia antiga em que pontos específicos da pele são 

estimulados por meio da inserção de agulhas (WANG et al., 2020). Segundo a 

Medicina Tradicional Chinesa, no corpo humano existem canais (ou meridianos) em 

que circula uma energia vital. A desorganização desse fluido energético estaria 

relacionada com o surgimento de doenças, e a acupuntura seria capaz de promover 

uma reorganização (PORPORATTI et al., 2015). Durante o procedimento, respostas 

sensitivas podem ser percebidas (calor, formigamento, dormência, latejamento). 

Acredita-se que elas sejam fundamentais para que seja alcançada a melhora 

terapêutica (GRILLO et al., 2018). 

Essa modalidade de tratamento, uma terapia complementar, vem sendo 

usada para reduzir a dor e melhorar a função oral dos pacientes com DTM (ZOTELLI 

et al., 2018). Além do método tradicional (o mais estudado na DOF), existe a 

eletroacupuntura, que acrescenta estímulos elétricos nas agulhas com objetivo de 

induzir o organismo a produzir opióides (analgésicos) endógenos. Os mecanismos 

pelos quais essa técnica gera benefícios terapêuticos nos distúrbios da ATM, ainda 

não foram esclarecidos (SERRITELLA et al., 2021). 

Em suma, a acupuntura tradicional tem contribuído para melhora na qualidade 

de saúde geral (COSTA; BAVARESCO; GROSSMANN, 2017) e no controle da dor 

em pessoas com DTM (principalmente na dor miofascial) (WU et al., 2017) 

(BOSCAINE et al., 2019), além de possuir baixa incidência de efeitos adversos, 

podendo ser usada de forma contínua (GARBELOTTI et al., 2016). Portanto, pode 

ser considerada como uma alternativa complementar no manejo das DTMs (ŞEN et 

al., 2020). 
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11.2.6 Agulhamento seco  

 

 

O agulhamento seco (dry needling) vem sendo empregado na prática clínica 

de vários profissionais de saúde que atuam no tratamento da DTM (PESSOA et al., 

2018). É uma terapia que faz uso da aplicação de agulhas em pontos dolorosos 

miofasciais (pontos-gatilhos). Esse método se fundamenta nos conceitos da 

Medicina Baseada em Evidências, não devendo ser confundido com acupuntura 

(DALEWSKI et al., 2019). Os pontos-gatilhos são bandas musculares que, quando 

ativadas, resultam em tensão muscular e dor profunda (local ou referida), com alta 

probabilidade de torna-se crônica, limitando a abertura da boca e contribuindo para 

fraqueza muscular (LOPEZ-MARTOS, et al., 2018). 

Essa intervenção tem sido sugerida como uma terapia promissora para 

amenizar a dor e a hiperatividade dos músculos da mastigação (BOTTICCHIO et al., 

2021), podendo atuar como um coadjuvante efetivo no tratamento da síndrome 

miofascial (NOWAK et al., 2021). Em pessoas com disfunção dos músculos 

mastigatórios, o agulhamento seco se mostrou eficaz na redução da dor e na 

melhora dos movimentos da boca (abertura máxima, lateralidade e protrusão) 

(GONZALEZ-PEREZ et al., 2015), assim como redução das incapacidades 

relacionadas à DTM (BLASCO-BONORA; MARTÍN-PINTADO-ZUGASTI, 2017). 

 

 
11.3 Procedimentos cirúrgicos minimamente invasivos 
 

 

Em torno de 85 a 90% dos pacientes respondem bem ao tratamento 

conservador. Esse tipo de manejo precisa ser continuado por, pelo menos, três a 

seis meses, antes que sejam consideradas modalidades invasivas, a exemplo da 

Artroscopia e Artrocentese. Intervenções que são empregadas como estratégia de 

tratamento para os casos de DTM refratária (VERVAEKE et al., 2022). Os principais 

objetivos são restaurar a função da ATM e reduzir a dor (CHOI et al., 2020). 

Na artrocentese, duas agulhas hipodérmicas são inseridas no espaço articular 

superior da ATM, com intuito de injetar solução salina, promover a lise (quebra) de 
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aderências e adesões, bem como favorecer a remoção de citocinas inflamatórias 

(ABBOUD et al., 2016). Essa técnica mostrou-se benéfica em alguns indivíduos com 

desarranjos internos da ATM que falharam na terapia conservadora. Considerando 

que eles apresentaram melhora na amplitude de abertura da boca e redução da dor 

(SILVA; LOPES; FREIRE, 2015). 

Já o procedimento de artroscopia, além de ser usado para injetar substâncias 

que estimulam a regeneração tecidual e a lubrificação da ATM, utiliza o auxílio visual 

que permite o diagnóstico em tempo real dos achados macroscópicos e facilita a 

biópsia dos tecidos (LOPEZ, 2021). É uma abordagem empregada em menos de 

10% dos casos, indicada para aqueles em que a dor não consegue ser amenizada 

com outras terapias, sendo um fator limitante para as atividades de vida diária, e/ou 

quando a função oral encontra-se prejudicada (FERNANDEZ-FERRO et al., 2021). 

Preferencialmente, as intervenções cirúrgicas da ATM devem ser 

minimamente invasivas. Com isso, a recuperação será mais rápida, haverá redução 

das morbidades cirúrgicas e menor ocorrência de complicações como, por exemplo, 

lesão do nervo facial, hemorragias, perfuração do meato acústico externo ou da 

cavidade articular (KRAUSE et al., 2021). 
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12 PROCEDIMENTOS DISPONIBILIZADOS NO SUS 

 

 

Com objetivo de melhorar a gestão dos custos dos procedimentos realizados 

no SUS, assim como qualificar as informações e subsidiar as ações de 

planejamento, programação, regulação e avaliação em saúde; em 2007, foi instituída 

a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais 

do SUS (ou Tabela de Procedimentos do SUS); através da Portaria n.º 321, de 8 de 

fevereiro de 2007. Esse instrumento reúne uma série de códigos, representados por 

dez dígitos numéricos, estruturados por níveis: grupos, subgrupos, forma de 

organização e procedimento (Figuras 19 e 20) (BRASIL, 2007a). 

 
         Figura 19 - Organização da Tabela de Procedimentos do SUS 

 
         Fonte: Elaboração própria (2023). 
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 Figura 20 - Estrutura de codificação da Tabela de Procedimentos do SUS 

 
  Fonte: Elaboração própria (2023). 
 

A Tabela de Procedimentos do SUS entrou em vigor a partir de janeiro de 

2008 (BRASIL, 2007b). Segundo a Portaria n.º 2.848, de 06 de novembro de 2007, 

caberia ao DATASUS adotar medidas técnicas e operacionais necessárias para sua 

implantação, bem como a atualização/gestão do SIGTAP/SUS (BRASIL, 2007c). 

Portanto, o SIGTAP agrega informações relacionadas a todas as ações de saúde 

que são executadas no âmbito do SUS, utilizadas e atualizadas, periodicamente, 

pelas áreas técnicas do MS (BRASIL, 2016). 

Por meio dos dados contidos no SIGTAP/SUS, é possível identificar as 

particularidades de cada procedimento como, por exemplo: tipo de financiamento 

(Atenção Básica, Média e Alta Complexidade), instrumento de registro, valores, CID-

10, profissões, serviço/classificação, habilitações e complexidade (BRASIL, 2013b).  

Informações disponibilizadas pelo coordenador Estadual de Saúde Bucal da 

PB, Marcílio Ferreira de Araújo, esclareceram que a Programação Pactuada e 

Integrada da Atenção em Saúde (PPI) que está em vigor, data de 2010, estando, 

atualmente sendo revisada por uma equipe técnica da SES-PB, entre os quais, o 

coordenador faz parte. O mesmo frisou que já foram realizados levantamentos de 

todos os procedimentos odontológicos e seus respectivos valores. Segundo ele, a 

ideia é que seja possível reprogramar os serviços, identificando as capacidades 

instaladas (municípios sem CEOs e LRPD, terão prioridade).  
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O coordenador ainda destacou que não haverá aumento de Teto, portanto, 

será otimizado o montante dos recursos para pactuar os serviços, por Regiões de 

Saúde. Quanto aos procedimentos de tratamento direcionados à PcD/PNE, tratar-

se-á de recurso novo, então, de acordo com a operacionalização dos serviços nos 

hospitais, será necessário solicitar ao MS a fixação dos valores. 

Salienta-se que a PPI é um instrumento de planejamento instituído no âmbito 

do SUS, que visa estruturar as ações de saúde por território e orientar a distribuição 

dos recursos financeiros, conforme os critérios e parâmetros pactuados entre os 

gestores. Essa programação é realizada, prioritariamente, por áreas de atuação, 

iniciando pelas ações básicas de saúde até chegar naquelas de maior 

complexidade. Além disso, deverá ocorrer a cada gestão e ser revisada, 

periodicamente, ou sempre que necessário como, por exemplo, nas alterações de 

fluxo no atendimento ao usuário, na oferta de serviços, na tabela de procedimentos, 

no teto financeiro, dentre outras (BRASIL, 2006). 

De modo geral, com relação aos valores, a Tabela de Procedimento do SUS 

apresenta apenas uma referência mínima. Quando houver necessidade, os gestores 

locais poderão complementar o valor atribuído aos procedimentos (RACHED; 

MATHIAS, 2018). Alguns códigos de procedimentos disponibilizados pelo SUS, que 

podem ser úteis no manejo dos pacientes com DTM e DOF, estão listados a seguir 

(Tabelas 13, 14,15 e 16): 
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12.1 Procedimentos clínicos e cirúrgicos 

 

 
Tabela 13 - Lista de códigos, valores e procedimentos clínicos e cirúrgicos 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Com base nos dados disponibilizados pelo SIGTAP/SUS 
(http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010048/01/2022). 
 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010048/01/2022
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12.2 Procedimentos com finalidades diagnósticas  
 

 
Tabela 14 - Lista de códigos, valores e procedimentos com finalidades diagnósticas 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Com base em dados disponibilizados pelo SIGTAP/SUS 
(http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010048/01/2022). 
 
 
12.3 Procedimentos segundo as ações de promoção e prevenção em saúde  
 

 
Tabela 15 - Lista de códigos, valores e procedimentos segundo as ações de promoção e prevenção 
em saúde 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Com base em dados disponibilizados pelo SIGTAP/SUS 
(http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010048/01/2022). 
 

 
 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010048/01/2022
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010048/01/2022
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12.4 Procedimentos de órteses, próteses e materiais especiais em odontologia 

 

 
Tabela 16 - Lista de códigos, valores e procedimentos de órteses, próteses e materiais especiais em 
odontologia 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). Com base em dados disponibilizados pelo SIGTAP/SUS 
(http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010048/01/2022). 
 

Além dos procedimentos supracitados, em outubro de 2022, o Conselho 

Federal de Odontologia (CFO), por meio da Resolução de n.º 248 publicada no 

Diário Oficial da União, divulgou uma lista de materiais odontológicos de uso 

profissional restrito, com a finalidade de prevenir danos à saúde, nos termos do que 

disciplina a Lei Distrital n.º 6.757, de 14 de dezembro de 2020 (BRASIL, 2022e). Ao 

todo, foram listados 118 materiais, conforme apresentado a seguir (Tabela 17). 

 

 

 

  

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/0301010048/01/2022
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       Tabela 17 - Lista de materiais odontológicos de uso profissional restrito 

 
       Fonte: Elaboração própria (2023). 
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        Tabela 17 - Continuação 

 
        Fonte: Elaboração própria (2023). 
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     Tabela 17 - Continuação 

 
     Fonte: Elaboração própria (2023). 
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13 EQUIPE INTERDISCIPLINAR 
 

 

Devido à complexidade das DTMs e à sua correlação com outras doenças 

sistêmicas (JEDYNAK et al., 2021), bem como, o impacto negativo sobre a 

qualidade de vida e o estado de saúde das pessoas acometidas, destaca-se a 

necessidade de que o manejo da disfunção seja realizado por uma equipe composta 

por diversos profissionais como, por exemplo: cirurgiões-dentistas, fisioterapeutas, 

psicólogos, fonoaudiólogos e neurologistas. Essa conformação irá propiciar um 

cuidado integral, evitando sua fragmentação (URBANI; COZENDEY-SILVA; JESUS, 

2019). 

No entanto, a adoção de práticas interdisciplinares é um desafio a ser 

enfrentado. Essa forma de atuação necessita de habilidades e competências 

referentes à comunicação, tomada de decisão clínica, acolhimento, escuta, 

formação de vínculos, liderança, respeito às diferenças e abertura para novos 

aprendizados (Figura 21) (MAFI et al., 2017). Nenhum profissional consegue 

desenvolver sozinho um cuidado integral em saúde, pois ele não detém de todos os 

saberes necessários para suprir as demandas dos usuários (GALVÊAS et al., 2016). 

 
Figura 21 - Habilidades e competências necessárias às equipes interdisciplinares 

 
Fonte: Elaboração própria (2023). 
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13.1 Cirurgiões-dentistas 

 

 

Pessoas que sofrem de DOF de origem não odontogênica são um verdadeiro 

desafio para prática clínica odontológica (ZIEGELER; WASILJEFF; MAY, 2019). Por 

isso, a assistência prestada a esses indivíduos exige a adoção de condutas que 

sejam baseadas em evidências científicas (KAKUDATE et al., 2017). Para aqueles 

com sintomas relacionados à DTM, é preciso que o cirurgião-dentista considere a 

importância da realização de uma abordagem psicossocial e da prevenção de 

intervenções desnecessárias (RAUCH et al., 2021). 

No contexto da APS, os cirurgiões-dentistas realizam o acolhimento, a escuta 

e o diálogo com o usuário, de modo que seja possível estabelecer um plano de 

cuidado terapêutico compartilhado (GRAFF; TOASSI, 2018). Esse ambiente é 

primordial para que sejam implantadas ações de promoção da saúde, respeitando 

as diferenças sociais e culturais (BROCKVELD; VENANCIO, 2020). A atuação desse 

profissional envolve uma assistência que inclui desde o atendimento clínico até as 

ações educativas, além do apoio ao trabalho interdisciplinar (MATOS et al., 2020). 

O cirurgião-dentista costuma ser, na maioria das vezes, o profissional de 

primeiro contato, sendo imprescindível que saiba identificar e manejar as DTMs 

(MOZHDEH et al., 2020). Ele é o responsável por realizar a avaliação inicial, 

investigar as possíveis causas relacionadas à disfunção, empregar medidas 

terapêuticas conservadoras e, quando necessário, encaminhar os usuários para 

outras especialidades (VILELA; VASCONCELOS; CASTRO, 2020). 

A atuação desse profissional nas DTMs começa pela busca do correto 

diagnóstico, assim como na investigação dos fatores desencadeantes, perpetuantes 

e agravantes. Após isso, será possível determinar a conduta clínica mais adequada 

(ABBREU et al., 2021).  

É importante ressaltar que, a associação das intervenções odontológicas com 

outras terapêuticas (a exemplo dos medicamentos, laserterapia, 

viscossuplementação, acupuntura e terapia manual) consegue potencializar os 

benefícios resultantes do tratamento. Na assistência inicial à pessoa com DTM e 

DOF, o cirurgião-dentista possui um papel fundamental para garantir bons 
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resultados no tratamento e prevenir a cronificação dessas disfunções (SILVA et al., 

2021a).  

Os cirurgiões-dentistas precisam estar atentos aos sinais sugestivos de DTM, 

estando cientes do seu papel fundamental na triagem e tratamento. Quando as 

terapêuticas convencionais falharem, é obrigação do profissional o adequado 

encaminhamento do usuário para outras especialidades, a exemplo do especialista 

em DOF, neurologista, psiquiatra, psicólogo, fisioterapeuta, dentre outros 

(ALKHUDHAIRY et al., 2018). 

Contudo, apesar da DTM ser uma condição que possui grande relevância 

social para as ações de saúde, a desinformação sobre a complexidade da disfunção 

por parte de muitos profissionais acaba resultando em iatrogenias e erros na 

condução do indivíduo (RAHMEIER et al., 2021). 

Estima-se que o nível de informação dos cirurgiões-dentistas sobre as DTMs 

ainda seja insuficiente e a educação continuada desses profissionais poderia 

contribuir, consideravelmente, para um adequado diagnóstico, tratamento e 

encaminhamento (OSIEWICZ et al., 2020). A falta de esclarecimentos pode levar à 

má gestão clínica dos indivíduos (AL-HURAISHI et al., 2020). Logo, o sucesso do 

tratamento é prejudicado por déficits no conhecimento do profissional, o que pode 

resultar em piora clínica (CANDIRLI et al., 2016). 

Todo processo de ensino e aprendizagem é mutável, e a educação 

continuada surge como uma importante ferramenta facilitadora. Por meio dela, o 

profissional é capaz de adotar uma postura reflexiva e crítica, adiquir novos saberes 

e desenvolver potencialidades, em busca de qualidade, integralidade e eficiência 

nas suas responsabilidades coletivas e individuais (COSWOSK et al., 2018). Além 

disso, é um meio de preencher as lacunas existentes entre a tradicional formação e 

as reais demandas encontradas nos serviços de saúde (CARDOSO; PALUDETO; 

FERREIRA, 2018). 

Portanto, para que seja possível empregar uma prática odontológica baseada 

em evidências, é preciso que os profissionais sejam corretamente instruídos. Assim, 

será possível reduzir a ocorrência de erros, assegurando maior assertividade na 

tomada de decisão, quanto ao tratamento adotado (ARAÚJO et al., 2019). 
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13.2 Fisioterapeutas  
 

 

A intervenção do fisioterapeuta tem sido apontada como uma medida eficaz 

para o tratamento conservador da DTM, isso se deve ao fato da ATM fazer parte do 

sistema musculoesquelético, região na qual os fisioterapeutas podem tratar com 

terapêuticas, frequentemente, empregadas nas demais articulações do corpo 

(GADOTTI et al., 2018). Esses profissionais são especialistas no manejo das 

afecções musculoesqueléticas, estando aptos a intervir de modo a promover o 

movimento, reduzir a dor, restaurar a função e prevenir incapacidades (MEER et al., 

2020). 

No tratamento de pessoas com DTM, os fisioterapeutas utilizam diversas 

técnicas da terapia manual, exercícios terapêuticos e estratégias educativas (MEER 

et al., 2020), condutas que têm se mostrado efetivas na melhora da qualidade de 

vida das pessoas (VIANA et al., 2016). A intervenção fisioterapêutica conta com a 

participação mais ativa do paciente, o que pode contribuir para o sucesso do 

tratamento (GROOTEL et al., 2017). Em vista disso, a atuação do fisioterapeuta 

pode ser valiosa, especialmente nos distúrbios musculares e nas cefaleias 

relacionadas à DTM (LI; LEUNG, 2021; RELA et al., 2021). 

No âmbito da APS, a fisioterapia pode, junto à outras profissões, trabalhar de 

modo a garantir a integralidade do cuidado, visando à funcionalidade humana (BIM 

et al., 2021), atendendo populações específicas, realizando visitas domiciliares e 

executando práticas integrativas, assim como, ações educativas e promotoras da 

saúde (BRAGHINI; FERRETTI; FERRAZ, 2016). Contudo, o fisioterapeuta, além da 

reabilitação, deve preconizar o desenvolvimento de atividades coletivas e 

preventivas, a fim de promover uma assistência integral ao usuário (BRASIL, 2014c). 

No âmbito SUS, desde o dia 28 de outubro de 2021, foi sancionada a Lei. de 

n.º 14.231, que passou a incluir os fisioterapeutas na ESF. Mesmo assim, caberá ao 

gestor de cada esfera de governo definir a necessidade de inserção e como será a 

participação destes profissionais, segundo as demandas de saúde da população sob 

sua responsabilidade (BRASIL, 2021b).  

A literatura tem demonstrado que a atuação do fisioterapeuta na APS 

contribui para diminuição dos danos e agravos à saúde e auxilia na redução de 
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encaminhamentos desnecessários para atenção secundária (MORETTI; FEDOSSE, 

2016). Apesar disso, esses profissionais enfrentam alguns desafios na prestação de 

uma assistência integral aos usuários, dentre elas: falta de infraestrutura adequada, 

dificuldades para atuar em equipe, lacunas quanto à formação acadêmica e carga 

horária insuficiente para atender a demanda de usuários referenciados (SILVA et al., 

2021b). 

Mesmo com as dificuldades vivenciadas, a atuação do fisioterapeuta na APS 

favorece a integralidade do cuidado e o reconhecimento do papel da profissão na 

atenção básica (SOUZA; SANTOS, 2017). Ambiente no qual esse profissional, como 

parte integrante da equipe interdisciplinar, deverá ser capaz de reconhecer as 

necessidades dos usuários, solucionar problemas e desenvolver ações que 

capacitem os indivíduos para serem os principais gestores de sua saúde (FARIA; 

ARAÚJO; CARVALHO-PINTO, 2017). 

 
 
13.3 Psicólogos 

 

 

Na investigação, no tratamento e prevenção das DTMs, a psicologia tem sido 

fundamental, especialmente, no que se refere aos fatores comportamentais e 

emocionais (MOTTA et al., 2015). Por ser uma condição multifatorial, o manejo da 

DTM precisa seguir um modelo biopsicossocial e interdisciplinar. Nesta perspectiva, 

a atuação do psicólogo pode ser útil ao paciente quanto à redução dos níveis de 

estresse, ansiedade e depressão; bem como, no autogerenciamento da dor, controle 

dos hábitos parafuncionais e melhora na qualidade de vida (BODONI et al., 2018).  

Intervenções psicológicas direcionadas a indivíduos adultos com dor crônica, 

a exemplo da terapia cognitivo-comportamental, têm contribuído para redução da 

dor, de incapacidades e do sofrimento emocional (WILLIAMS et al., 2020). Assim 

como a Terapia de Aceitação e Compromisso, a Terapia Analítico-Funcional, as 

técnicas relaxamento, e o treino de habilidades sociais também se mostraram 

efetivas na identificação dos padrões comportamentais de dor e alívio, e na 

aceitação da condição dolorosa (LOPES; FERRARI; JORGE, 2019). 
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Nessa população, os Programas Psicoeducativos implementados pelos 

psicólogos objetivam, principalmente: auxiliar os pacientes na compreensão da dor e 

sua relação com os pensamentos, emoções, comportamentos e o ambiente em que 

vivem; alterar crenças disfuncionais e expectativas excessivas, potencializando a 

capacidade de enfrentamento; e desviar o foco da dor, direcionando-o para melhora 

das habilidades (físicas e cognitivas), de modo a diminuir a necessidade ou uso 

indevido de fármacos (LODUCA et al., 2018). 

Além disso, no tratamento biopsicossocial da dor crônica, os psicólogos são 

responsáveis por realizar avaliações amplas, favorecer uma comunicação eficiente 

entre a equipe interdisciplinar e acompanhar os resultados do tratamento 

(SCHATMAN; FORTINO, 2020). Há uma estreita correlação entre as DTMs e os 

distúrbios psicológicos, tanto na etiologia, quanto na perpetuação. Em vista disso, é 

importante que os cirurgiões-dentistas tenham o psicólogo como aliado fundamental 

na condução das pessoas com DTM e DOF (LIMA et al., 2020).  

Antigamente, a atuação da psicologia era comum em ambientes clínicos, 

escolares e organizacionais. Porém aos poucos o psicólogo foi ganhando espaço na 

saúde pública (ALVES; BRUNING; KOHLER, 2019). Na APS, espera-se que as 

atividades do psicólogo atendam às necessidades particulares de cada território, 

devendo ser fundamentadas nos princípios do SUS, dentro do contexto da atenção 

básica (FERREIRA et al., 2021b). 

Em articulação com a APS, esse profissional também presta serviços nos 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Nesse ambiente, o psicólogo costuma 

identificar e tratar transtornos psicossociais considerados graves e persistentes 

(KLEIN; D'OLIVEIRA, 2017). Os CAPS são unidades especializadas em saúde 

mental, com caráter de base comunitária, atendendo tanto os referenciamentos, 

quanto às demandas espontâneas. Até 2021, o Brasil contava com 2.742 unidades 

distribuídas em 1.845 municípios, totalizando um investimento anual de R$ 

1.234.308.138,00 (um bilhão, duzentos e trinta e quatro milhões, trezentos e oito mil 

e cento e trinta e oito reais) (BRASIL, 2021c). 
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13.4 Fonoaudiólogos 

 

 

A inclusão da terapia fonoaudiológica miofuncional orofacial tem sido sugerida 

para melhorar a função do sistema estomatognático em pessoas com DTM 

(MELCHIOR et al., 2016). Esta intervenção pode ser associada ao uso da 

laserterapia (ALVES et al., 2021b) ou de bandagens terapêuticas (HERNANDES et 

al, 2017), de forma a potencializar os resultados positivos do tratamento. Apesar 

disto, as evidências científicas sobre a atuação do fonoaudiólogo nas DTMs ainda 

são escassas na literatura (BANKERSEN et al., 2021).  

No tratamento das pessoas com DTM e DOF, os fonoaudiólogos costumam 

adotar intervenções conservadoras, a exemplo dos exercícios orofaciais, que visam 

reduzir a dor, restabelecer a musculatura orofacial, diminuir as sobrecargas (que 

atuam como fatores agravantes ou perpetuantes) e reabilitar a função oral (SASSI et 

al., 2018). Quanto aos benefícios da inclusão dos recursos auxiliares na intervenção 

desse profissional (a exemplo da laserterapia), a literatura chama atenção para 

necessidade de que sejam desenvolvidas novas investigações (BATISTA et al., 

2019a).  

No que diz respeito à saúde pública, o fonoaudiólogo pode prestar serviços à 

APS. Nesse nível de atenção, esse profissional exerce um trabalho interdisciplinar, 

contribuindo para a ampliação da assistência à saúde (SOLEMAN; MARTINS, 

2015). O fonoaudiólogo pode contribuir para o reconhecimento de possíveis fatores 

de risco, executar ações de promoção da saúde e prevenção de agravos, de modo a 

favorecer a manutenção da saúde e melhora na qualidade de vida dos usuários 

(MEDEIROS et al., 2021b). 

A Fonoaudiologia é de suma importância por ser uma especialidade que 

estuda e trata o sistema estomatognático e suas funções. Em vista disso, a terapia 

fonoaudiológica pode complementar os tratamentos executados por outras áreas, 

especialmente, a odontológica. A colaboração entre essas disciplinas, assim como 

as demais, resulta no bem-estar e melhora na qualidade de vida dos indivíduos 

(BERRETTA et al., 2018). Vale ressaltar que, as DTMs também estão relacionadas 

com alterações vocais, o que torna evidente a necessidade da atuação dos 

fonoaudiólogos nesses distúrbios (KEITEL et al., 2019). 
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13.5 Neurologistas 

 

Ao longo dos anos, a especialização de neurologistas, em áreas voltadas ao 

tratamento da dor, tem aumentado (FERREIRA; SPECIALI, 2015). Ao mesmo tempo 

em que, as cefaleias passaram a se apresentar como um sério problema de saúde 

pública, nacional e mundial, devido aos prejuízos individuais e coletivos 

consequentes dessa condição, dentre eles: elevada incidência, potencial de 

cronificação, custos atrelados, comprometimento na qualidade de vida, 

subdiagnóstico e subtratamento (GALDINO; ALBUQUERQUE; MEDEIROS, 2007).  

Nesse comtexto, no que se refere à assitencia de pessoas com DTM e DOF, 

os Médicos Neurologistas atuam, principalmente, nas cefaleias. Segundo Meer et al. 

(2020), as dores de cabeças são as queixas relatadas com maior frequência nesses 

indivídos (68-85%), quando comparados à população em geral (50%). Dentre elas, 

as mais prevalentes sâo: a cefaleia do tipo tensional, migrânea (enxaqueca) e 

cefaleia atribuída à DTM. Esta última, uma condição secundária, altamente 

prevalente naqueles acometidos pela DTM miogênica crônica (TCHIVILEVA, et al., 

2021). 

Em vista disso, pensando no cuidado integral dessas pessoas, esta Diretriz 

ressalta a grande relevância do neurologista no manejo terapêutico da DTM e DOF. 

Esse profissional possui as competências necessárias para estabelecer um 

diagnóstico mais preciso das cefaleias e, a partir dele, instituir um tratamento 

adequado, seja ele farmacológico ou não. Portanto, o controle das agudizações, 

bem como dos sinais e sintomas das cefaléias e DTMs, poderão ser 

significativamente melhorados quando a terapia empregada é direcionada para 

suprir uma demanda individual (usuário) ou coletiva (comunidade), mediante a 

atuação conjunja dos diferentes saberes estruturados (equipe de saúde). 
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14 LACUNAS, DESAFIOS E IMPLICAÇÕES PARA O SUS  
 

 

Lacunas no conhecimento e falta de qualificação profissional podem contribuir 

para que muitas pessoas com DTM sejam erroneamente diagnosticadas e, 

consequentemente, submetidas a tratamentos e encaminhamentos inapropriados. 

Estas falhas, na maioria das vezes, geram frustração, insatisfação e prejuízos sobre 

a qualidade de vida, que já se encontra comprometida pela própria disfunção 

(LÓPEZ-FRÍAS et al., 2019). 

Além disso, alguns conceitos desatualizados sobre o manejo da DTM 

parecem ainda prevalecer entre diversos profissionais de saúde, resultando em uma 

condução clínica inadequada e assistência não resolutiva. Mesmo sendo evidente a 

necessidade de que a intervenção terapêutica possua, marjoritariamente, caráter 

multiprofissional e interdisciplinar, há uma carência de esclarecimentos, por 

exemplo, sobre quais modalidades de terapêuticas que podem ser instituídas pelas 

demais especialidades (LIBERATO et al., 2022). 

Parte dessas lacunas são reflexos da falta de preparo de muitos profissionais 

de saúde durante a graduação, pois a maioria das instituições formadoras, 

principalmente, as de Odontologia, não ofertam as disciplinas de DTM e DOF em 

sua grade curricular (FARIA et al., 2020). Por isso, é necessário reavaliar a 

importância de incluí-las, considerando que todo ensino precisa qualificar o 

profissional para suprir as demandas de saúde existentes na população (RAHMEIER 

et al., 2021). 

Outra questão relevante se dá pelo fato (inquestionável) de que sejam 

realizados mais estudos sobre DTM e DOF, tendo em vista o grande valor de seus 

resultados para condução terapêutica eficaz dos usuários dos serviços de saúde 

(DANTAS et al., 2015). As evidências científicas disponibilizadas nas publicações 

são primordiais para fundamentar a prática clínica diária (ASNAKE, 2015), assim 

como, para auxiliar na formulação de novas políticas públicas e paa melhoria do 

sistema de saúde com um todo (DANSKI et al., 2017). 

Com relação à integração dos três níveis de atenção em saúde bucal, são 

diversos os desafios que necessitam ser enfrentados. É primordial que ocorra uma 

adequada cooperação e comunicação entre os profissionais que fazem parte desse 
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sistema, pois a organização dessas RAS não se resume apenas à disponibilização 

de serviços e à determinação das responsabilidades inerentes a cada profissional, 

mas também, da cooperação e articulação entre esses indivíduos (GODOI; MELLO; 

CAETANO, 2014). 

É importante deixar claro que os estabelecimentos de saúde que almejam 

oferecer uma assistência em saúde com equidade, eficiência e qualidade, precisam 

se empenhar em desenvolver ações que contemplem efetivamente a integração do 

cuidado (BATISTA et al., 2019b).  

Mas, para que isso seja possível, é necessário que ocorram melhorias nas 

políticas públicas e nos programas de saúde em todas as esferas do governo, 

visando ampliar (de forma equitativa) os serviços de saúde bucal e aperfeiçoar a 

qualidade da assistência prestada. Tais medidas poderão fornecer desfechos 

positivos em relação à acessibilidade e resolutividade, trazendo benefícios para 

saúde bucal da população (CASCAES; DOTTO; BOMFIM, 2018). 

Diante do exposto, segue algumas sugestões que poderão contribuir para 

melhoria da assistência prestada à pessoa com DTM e DOF, usuária dos serviços 

do SUS do Estado da PB: 

I. Inclusão das disciplinas de DTM e DOF na grade curricular das instituições 

responsáveis pela formação dos profissionais que irão atuar no cuidado com 

a saúde da população; 

II. Elaboração de novas pesquisas epidemiológicas e clínicas sobre o tema; 

III. Disseminação de informações relevantes acerca das DTM e DOF entre a 

população, os gestores e profissionais da saúde; 

IV. Realização de capacitações e educação continuada nas unidades que 

prestam serviços de saúde à população paraibana, no âmbito do SUS; 

V. Disponibilização de recursos, incentivo e apoio financeiro a instituições e 

projetos de pesquisa que tenham por finalidade fomentar o desenvolvimento 

técnico-científico e a inovação, tendo em vista à redução das desigualdades 

no campo da saúde, ciência e tecnologia, mediante a incorporação dos 

resultados e produtos gerados pelas pesquisas financiadas nas ações, 

programas e serviços de saúde que irão, consequentemente, contribuir para a 

melhoria da assistência prestada aos usuários dos serviços do SUS 

paraibano.  
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15 BENEFÍCIOS ESPERADOS 

 

 

Espera-se que as informações contidas nesta Diretriz possam fornecer 

elementos importantes para melhorar e ampliar o nível da assistência prestada ao 

usuário com DTM e DOF, no âmbito do SUS do Estado da PB. Considerando que, 

compete aos serviços púbicos de saúde prover um cuidado humanizado, 

abrangente, qualificado, resolutivo e centrado no indivíduo. 
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